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O AGRONEGÓCIO É O SEGUINTE
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O cenário está complicado para a safra de ve-
rão. Depois de quatro anos de bons resulta-
dos, físicos e monetários, a agricultura de

grãos experimentou uma comercialização desfavorá-
vel na temporada 2004/05. O período de plantio avan-
ça, mas a indefinição e a falta de clareza para traçar
qualquer perspectiva tornam o quadro bem nublado.
As vendas de insumos sofrem forte baixa, assim com
as entregas de tratores e colheitadeiras. O padrão
tecnológico do campo vai piorar.

Em termos de mercado, a influência dos preços
varia entre as lavouras. Se nos casos do algodão e do
arroz os efeitos são bem negativos, para a soja e o
milho, estes se mostram  praticamente nulos. O mais
dramático é a conseqüência do câmbio, com a valori-
zação do real frente ao dólar. Embora os custos de
produção tenham sido reduzidos, em reais, entre 20%
e 25%, quando medidos em dólares, apresentam ele-
vação média de 15%. Um desestímulo para os produ-
tos de exportação.

As cotações internacionais seguem nos patama-
res históricos normais. A safra norte-americana está
dentro da previsibilidade, depois da grande produ-
ção do ano passado. Os estoques sofrerão quedas,
mas no front externo, por ora, não devem surgir
grandes surpresas.

O fato mais notório no presente exercício é, mais
uma vez, o desempenho formidável das exportações
do agronegócio. A dúvida crescente é se os embar-
ques não vão cair. Há bons motivos para essa apre-
ensão. O primeiro, com a pressão dos custos de pro-
dução em reais e a estabilidade da receita com a
atual paridade real frente ao dólar. O segundo, com
os rumos que terá o negócio de carnes, após o res-
surgimento da febre aftosa no País.

Em curto prazo, deve pesar a estratégia do go-
verno e da cadeia produtiva da bovinocultura em
mostrar ao mundo a qualidade e a eficácia do tra-
balho sanitário empreendido no território nacio-

nal nos últimos anos. É o momento de transmi-
tir credibilidade e convicção aos clientes. Será
um processo duro, a exigir boa condução para a
retomada das exportações no tempo mais breve
possível.

Tudo aponta para um ambiente de menor vita-
lidade do agronegócio nos próximos meses. Será
um período em que o foco da produção quantita-
tiva perderá força, enquanto a ênfase na qualida-
de ganhará espaço. A prioridade estará voltada para
uma gestão mais austera, de economia na aplica-
ção dos recursos materiais, humanos e financei-
ros, para reduzir as perdas e melhorar os traba-
lhos na produção, armazenagem e distribuição,
buscar instrumentos e desenvolver controles fi-
nanceiros modernos. Uma preparação para uma
nova fase de boom que se abrirá à frente.

Vale destacar o lançamento do Plano Nacional de
Agroenergia. O evento constitui um marco na histó-
ria do agronegócio nacional. É difícil, no presente,
assimilar o impacto da agroenergia nas comunida-
des do interior e no desenvolvimento da agricultura.
Mas como a chamada era do petróleo está em conta-
gem regressiva para terminar, outras alternativas
tecnológicas terão de ser alcançadas. Nesse sentido,
a biomassa surge como uma das respostas mais ime-
diatas. Uma área, sem dúvida, em que o potencial
brasileiro não encontra paralelo no mundo. O suces-
so do Proálcool, que completou 30 anos, justifica o
otimismo. É acreditar e desenvolver uma postura em-
preendedora para obtenção da vitória.

Agroanalysis traz outros temas relevantes nesta
edição, como citricultura, laticínios, milho e
vitivinicultura, entre outros. Na área de infra-estru-
tura, destaca a retomada dos investimentos em fer-
rovias. E comenta os novos instrumentos de financi-
amento da agricultura, além de analisar a mecaniza-
ção do setor. Um esforço para brindar os leitores
com informações de boa qualidade.
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ABRE ASPAS:

SILVIO CRESTANA, DIRETOR-PRESIDENTE DA EMBRAPA
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DA REDAÇÃO

F í s ico  formado pe la
USP de São Carlos,
Silvio Crestana assu-

miu a presidência da Em-
presa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (Embrapa)
em fevereiro último. Ele
trabalha como pesquisador
da Embrapa desde 1984.
De 1992 a 1997, foi chefe-
geral da Embrapa Instru-
mentação Agropecuária, de
São Carlos. Em 1997, es-
colhido pela diretoria da
empresa, coordenou o La-
boratório Virtual da Em-
brapa no exterior, função
que ocupou até 2001.

A convite do ministro
Roberto Rodrigues, Crestana
apresentou o Plano Nacional
de Agroenergia no último
dia 14 de outubro, na Escola
Superior Luiz de Queiroz,
em Piracicaba (SP). “É um
dos grandes desafios do Bra-
sil. Temos várias oportuni-
dades na área de agroenergia:
etanol, biodiesel, biomassa.
E temos área suficiente para
produzir biocombustíveis
sem derrubar uma árvore”,
disse.

agroanalysis-04a06.pmd 25/10/2005, 16:524



REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV • JUNHO 20055 REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV • OUTUBRO DE 20055

“Energia, água,
alimentos, meio

ambiente e
 pobreza serão

alguns dos
grandes

problemas da
humanidade
nos próximos
50 anos. Todos

estão ao alcance
da agricultura”

“Para produzir
biodiesel, teremos

que ocupar até
2035 no máximo

20 milhões
de hectares. Só
de pastagens

degradadas temos
hoje de 30 a
40 milhões

de hectares”

Agroanalysis - Quais são as
prioridades da Embrapa na
área de pesquisa e tecnologia?

Silvio Crestana - Além da
biotecnologia, precisamos avançar
em temas emergentes como nano-
tecnologia, nutrição e saúde, de-
fesa sanitária, créditos de carbo-
no, avaliação de riscos e recursos
hídricos. Mas um dos principais
desafios hoje é a agroenergia. A
agricultura está deixando de ser
apenas produtora de alimentos e
se tornando também produtora de
energia. Quando visitou a Embrapa
em abril deste ano, o ganhador do
Prêmio Nobel de Química de
2000, o neozelandês Alan Mac
Diarmid, citou os dez principais
problemas que a humanidade de-
verá enfrentar nos próximos 50
anos. Entre eles, estão  energia,
água, alimentos, meio ambiente e
pobreza. Todos eles estão ao al-
cance da tecnologia, todos estão ao
alcance da agricultura.

Agroanalysis - Como foi
construído o Plano Nacional de
Agroenergia?

Crestana - O plano é resulta-
do de um traba-
lho exaustivo de
várias áreas do
governo, como o
Mapa e a Em-
brapa. Todo este
trabalho foi co-
ordenado  por
Linneu Carlos da
Costa Lima, se-
cretário de Pro-
dução e Agro-
energia do Mi-
nistério. Conta-
mos com a cola-
boração do pes-
soal técnico da
Embrapa e com
contribuições do
Minis tér io  de

Minas e Ener-
gia, do Ministé-
rio da Indústria
e do Comércio e
de instituições
de pesquisa.

Agroanaly-
sis - A agroe-
nergia se
transformou
em uma área
estratégica pa-
ra o governo?

Crestana -
O Ministro da
Agricultura es-
tabeleceu dez
prioridades para o Mapa. Uma
delas é a agroenergia. Da mesma
forma, uma das prioridades do
Ministério de Ciência e Tecno-
logia é a biomassa. E a bioener-
gia também faz parte dos macro-
objetivos do Ministério de Mi-
nas e Energia. Ou seja, pelo me-
nos três ministérios estão parti-
cipando do plano.

Agroanalysis - O Brasil tem
várias oportunidades no campo

da agroener-
gia, diante de
sua diversida-
de de espécies
energéticas?

Crestana - Es-
te é um dos
nossos grandes
desafios. Dife-
rentemente do
que ocorre nos
EUA e na Eu-
ropa, que pra-
ticamente só
têm  apenas
uma espécie
para trabalhar,
o nosso desa-
fio na área de

agroenergia é
muito  mais
c o m p l e x o .
Temos  uma
enorme diver-
sidade e vári-
as oportunida-
des, ainda não
r e s o l v i d a s ,
por sinal. Co-
mo vamos ex-
pandir as áre-
as de plantio
para a agroe-
nergia? Quais
são as terras
disponíveis pa-
ra a produção

imediata de B-2, prevista em 1
bilhão de litros? Onde vamos
plantar biodiesel e etanol? Vamos
ter que invadir florestas ou dei-
xar de plantar alimentos? Segun-
do a nossa projeção, para produ-
zir biodiesel com oleaginosas, te-
ríamos que ocupar até 2035 no
máximo 20 milhões de hectares.
Se lembrarmos que temos 30 a
40 milhões de pastagens já de-
gradadas e que o sistema de
integração lavoura-pecuária e
outras práticas que estão por aí
viabilizam a utilização desta área,
estaremos falando em ocupar
metade da área necessária. Ou
seja, temos área suficiente para
produzir biocombustíveis sem
precisar derrubar uma única ár-
vore nos Cerrados, no Semi-Ári-
do ou na Amazônia.

Agroanalysis - Como o Pla-
no encara a intensa expansão
da indústria sucroalcooleira
nos últimos anos?

Crestana - A indústria sucro-
alcooleira vive um momento de
otimismo, decorrente de uma
conjunção de fatores favoráveis.
No mercado interno, há um au-
mento do consumo de açúcar e
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combustíveis, in-
clusive o álcool.
E lá fora, o mer-
cado para o álco-
ol está cada vez
mais atraente.
Um dos nossos
desafios diz res-
peito à necessi-
dade de um pla-
no diretor para a
expansão da in-
dústria sucroal-
cooleira. Preci-
samos elaborar o zo-
neamento agrícola da
cana, o qual deve sub-
sidiar não apenas o
planejamento da ocu-
pação de novas áreas,
como também o ge-
renciamento de políti-
cas públicas para áre-
as tradicionais não re-
comendadas para o
cultivo. O primeiro
passo para isso é a
integração entre a
Embrapa, o Instituto
Nacional de Meteorologia
(INMET) e outras instituições
para acelerar a elaboração do
plano estratégico de expansão
da lavoura canavieira. Vamos
buscar não apenas a aptidão
agronômica, mas o enfoque
sócio-ambiental. E uma das di-
retrizes deve ser o desenvolvi-
mento de instrumentos que
promovam a desconcentração
da produção.

Agroanalysis - Quais são as
previsões para o mercado de
biodiesel?

Crestana - Projetamos uma
produção de biodiesel saindo de
2% e chegando a 40% em 30
anos. Nos primeiros anos, evi-
dentemente, o mercado interno
absorverá a totalidade da pro-

dução, mas até 2035, a produção
será equivalente para os mercados
interno e externo.

O biodiesel deixou de ser um
combustível meramente experi-
mental no Brasil. Já estamos  na
fase inicial de comercialização,
embora tenhamos muito a avan-
çar. A produção nacional ainda é
incipiente e o volume é bastante
reduzido. A capacidade produtiva
atual atende apenas a 17% da de-
manda, considerando-se a mistura
de 2% de biodiesel ao diesel.

Agroanalysis - Mas as proje-
ções da Embrapa para o biodie-
sel no prazo de 30 anos são pro-
missoras.

Crestana - A média de produ-
tividade, que hoje está por volta
de 600 quilos por hectare, poderá

chegar a cinco
toneladas por
hectare. No iní-
cio, essa evolu-
ção será resulta-
do da melhoria
nos sistemas de
produção, au-
mento de pro-
dutividade e do
teor de óleo das
plantas. Mas
com  investi-
mentos em pes-
quisa, desenvol-
vimento e ino-
vação, os resul-
tados  podem
ser ainda mais
promissores.

Agroana-
lysis - O que se
espera com a
biomassa?

Crestana -
Os resíduos flo-
restais dos pro-
jetos de reflo-

restamento podem aumentar a
produtividade energética das flo-
restas. Uma boa parte da energia
elétrica produzida a partir de
biomassa no Brasil é proveniente
do aproveitamento de resíduos
agropecuários, florestais ou da
agroindústria. A participação da
biomassa na matriz elétrica naci-
onal é de 2,86%. A exemplo de
todas as fontes renováveis de ener-
gia, a viabilização do potencial de
produção de eletricidade a partir
da biomassa residual da cana, da
madeira e do arroz exige a defini-
ção e a implantação de políticas de
fomento de médio e longo prazo.
É preciso estabelecer condições
claras e motivadoras para que esse
potencial, que é economicamen-
te viável e de interesse estratégi-
co, possa ser aproveitado.

“A média de
produtividade
de biodiesel
por hectare,
que hoje está
por volta de
600 quilos,

poderá chegar
a cinco

toneladas”
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MACROECONOMIA

ROGÉRIO MORI *

onforme foi antecipado pelos eco-
nomistas e analistas do mercado
financeiro, o Banco Central ini-

ciou o ciclo de redução da meta da taxa
básica de juros (Selic) na reunião do Co-
mitê de Política Monetária (Copom) do
Banco Central (BC) de setembro.

A decisão já era esperada há algum
tempo, dado o comportamento dos indi-
cadores de inflação dos últimos meses.
O Índice de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), calculado pelo IBGE e utili-
zado como referência para o regime de
metas para inflação, registra inflação
abaixo da esperada desde maio e che-
gou a mostrar deflação em
junho. É um resultado
completamente atípico
para o período.

Esse comportamento
sinalizou para os agentes
uma convergência desse
indicador para o patamar
de 5,1%, nível persegui-
do pelo BC para o IPCA
em 2005. Tal fenômeno
pôde ser constatado pelo
comportamento das ex-
pectativas de inflação
para o IPCA coletadas
pelo BC. A mediana das
expectativas para a varia-
ção do IPCA em 2005 passou de 6,3% no
começo de maio para 5,2% no início de
outubro. Mesmo as expectativas de infla-
ção pelo IPCA para o ano que vem mos-
traram recuo, com a mediana caindo de
5,0% para 4,6% (bem mais próximo da
meta para 2006) na mesma comparação.

O comportamento do IPCA foi simi-
lar ao ocorrido com os demais índices
de preços ao consumidor do País, que
também mostraram recuos acima do es-
perado. O IPC-DI, calculado pela Fun-
dação Getulio Vargas, também mostrou
acentuado recuo nos últimos meses, che-
gando a registrar deflação de 0,44% em
agosto.

Os preços ao consumidor não foram os

únicos a mostrar queda recentemente.
Aqueles praticados no atacado apresenta-
ram deflações ainda mais significativas
entre maio e agosto. Tal fenômeno pôde
ser observado de forma mais aguda sobre
os preços agrícolas, que recuaram 7,56%
nos últimos doze meses terminados em
agosto. Em função desse quadro, o Índice
Geral de Preços - DI (IGP-DI), que é uma
composição de preços no atacado, ao con-
sumidor e dos custos da construção, acu-
mulou alta no ano de pouco mais de 1%
até agosto de 2005, mostrando um com-
portamento bem mais moderado que o
verificado em anos anteriores.

O quadro de inflação apresentado
constituiu a base de conforto para o BC
iniciar o ciclo de redução da meta da
Selic e para os analistas projetarem
18,0% a.a. para essa taxa no fechamento
do ano. Esse quadro, no entanto, merece
algumas ressalvas antes de ser tomado
com tanto otimismo.

A principal delas diz respeito ao fato
de que a maior parte da desaceleração da
inflação observada se deveu, fundamen-
talmente, ao comportamento da taxa de
câmbio nos últimos meses.

A cotação da moeda norte-america-
na recuou de R$2,93 no fechamento de
agosto do ano passado para R$2,36 no
final de agosto de 2005, representando

uma queda de 19,4% no período. Tal
movimento teve um efeito direto, ainda
que com alguma defasagem, sobre o
comportamento dos preços, em particu-
lar os dos bens comercializáveis com o
exterior. Não sem razão, as deflações nos
preços no atacado foram muito mais in-
tensas que as observadas nos preços ao
consumidor, uma vez que a cesta destes
últimos tem uma grande parcela de bens
não comercializáveis com o exterior (ser-
viços, por exemplo), insensíveis aos
movimentos da cotação do dólar.

É razoável supor, no entanto, que a
cotação da moeda norte-americana ve-

nha a se estabilizar em
algum ponto mais adian-
te e que os efeitos desse
movimento sobre a infla-
ção se esgotem em algum
momento nos próximos
meses. Em função disso,
seria aconselhável evitar
um excesso de otimismo
sobre o comportamento
futuro da inflação, uma
vez que os bons resulta-
dos estão sendo obtidos
predominantemente a
partir de movimentos de
curto prazo que tendem a
se esgotar mais adiante.

Essa postura deveria ser reforçada do
lado do Banco Central, que, em princí-
pio, não deveria mover a taxa de juros a
partir dos efeitos primários sobre preços
oriundos de movimentos da taxa de câm-
bio. Em outras palavras, o BC não deve-
ria pautar sua política monetária a partir
de eventos de curto prazo que não ne-
cessariamente refletem mudanças na tra-
jetória dos preços em longo prazo. O cus-
to eventual de um excesso de otimismo
por parte do BC seria a necessidade de
uma nova puxada para cima nos juros
em 2006.

* Professor e Coordenador do GV-Macro da
FGV/EESP.

C

IPCA (Var. %)

Fonte: IBGE – Elaboração: GV-Macro
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MASSEY EM
BEBEDOURO

De olho no crescimento do mer-
cado de cana, o grupo mineiro
Tracbel S/A, um dos maiores distri-
buidores de máquinas pesadas e tra-
tores agrícolas do País, assumiu as

revendas da Massey Ferguson em
Bebedouro e Olímpia, e estuda no-
vas aquisições no interior paulista.
O investimento dos mineiros foi de
US$2 milhões. A Tracbel é distribui-
dora da Massey Ferguson em Belo
Horizonte, Uberlândia e Governador
Valadares. Segundo Luiz Gustavo
de Magalhães Pereira, diretor de
marketing e administração da Trac-
bel, a escolha do norte de São Paulo
se deve ao crescimento da indústria
sucroalcooleira e citrícola, culturas
tradicionais na região.

BIODIESEL DE BOI
O Frigorífico Bertin vai produ-

zir biodiesel a partir do sebo, um dos
subprodutos do boi. A unidade in-
dustrial será construída pela Dedini
Indústrias de Base e estará concluí-
da em junho de 2006. Será a maior
usina de biodiesel do Brasil e a mai-
or do mundo com o processamento
de sebo. O investimento vai chegar
a R$40 milhões. A  unidade vai pro-
cessar 100 mil toneladas de sebo e
produzir 110 milhões de litros de
biodiesel.

DÉFICIT NO CAFÉ
O aumento de 17% no consumo

mundial de café, nos últimos dez
anos, vai ocasionar um déficit de 9
milhões de sacas na oferta do produ-
to este ano. É o que prevê o secretá-
rio de Produção e Agroenergia do
Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, Linneu Costa
Lima. O Mapa estima uma produção
de 110 milhões de sacas, mas não há
risco de desabastecimento. Os esto-
ques são suficientes nos países con-
sumidores. O Brasil, porém, tem o
menor estoque da história da cafei-
cultura brasileira: cerca de três mi-
lhões de sacas.

BUSCA DA
QUALIDADE

Uma importante mudança de ati-
tude do consumidor marcou o mer-
cado mundial de café nos últimos
anos. Enquanto o consumo de cafés
comuns ficou praticamente estagna-
do nesse período, a demanda por
cafés especiais registrou crescimen-
to superior a 10% ao ano. Os segre-
dos de um bom café são o tema do
seminário que a Universidade Illy do
Café (Unilly) vai realizar no próxi-
mo dia 23 de novembro, em São Pau-
lo. Segundo pesquisa do Sindicafé -
Sindicato da Indústria de Café, os
cafés superiores já ocuparam 20% do
espaço nas gôndolas dos supermer-
cados nas grandes cidades.

OMBUDSMAN
AGRÍCOLA

O MAPA inaugurou em outu-
bro um novo canal de comunica-
ção com o público. O Sou Mapa
(Sistema da Ouvidoria do Ministé-
rio) vai responder mensagens por
e-mail para esclarecer questões re-
lativas à defesa agropecuária, polí-
tica agrícola, produção, agroe-
nergia, desenvolvimento agrope-
cuário e cooperativismo. Para en-
viar mensagens, basta acessar o site
do ministério (www.agricultura,
gov.br) e clicar no ícone Ouvidoria.

Luiz
Gonzaga
(pres.)
e Luiz
Gustavo
Magalhães
Pereira
(dir.), da
Tracbel.
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CONSUMO DE OVOS

ovos por ano é o que o brasileiro consome,
segundo dados da Associação Paulista

de Avicultura (APA). O Brasil é o

Correspondências para esta seção devem ser enviadas para o e-mail: brunoblecher@uol.com.br

64o

PAUTA

“
”

Os problemas da agricultura brasileira
não se resumem apenas à queda da produ-
ção e à febre aftosa. Temos uma série de ou-
tras questões para resolver, entre elas, a Lei
da Biossegurança, o código florestal e a
consolidação de uma legislação que
garanta o cumprimento dos contratos

Roberto Rodrigues, ministro da Agricultura,
na Folha de S. Paulo, 15/10/2005

colocado no ranking dos maiores consumidores,
bem atrás do Japão, onde o consumo é de

382
unidades por ano, o maior do  mundo

Lovatelli reeleito na Abag
A Associação Brasileira de Agribusiness

(ABAG) elegeu no início de outubro Carlo
Lovatelli para mais um mandato (2006/2008) no
comando da entidade. Lovatelli assumiu pela pri-
meira vez a presidência da entidade em dezembro
de 2002, quando substituiu Roberto Rodrigues,
indicado pelo presidente Lula para o Ministério
da Agricultura.

Além de Lovatelli, permaneceram na diretoria
Cristiano Walter Simon (Andef) e Evaristo Câma-
ra Machado Netto (Carol), como vice-presidentes;
César Borges de Sousa (Caramuru), Félix Schou-
chana (BM&F), Luiz Carlos Corrêa Carvalho (Usi-
na Alto Alegre e Câmara Setorial do Açúcar e Ál-
cool, do Consagro/Mapa), Pérsio Luiz Pastre
(CNH) e Urbano Campos Ribeiral (Agroceres). O
empresário Shiro Nishimura, da Jacto, indicou para
substituí-lo Francisco Maturro, da Tatu Marchesan.

COMÉRCIO GENÉTICO
Desde 2003, quando a ABCZ fundou, juntamente com

empresas do setor pecuário, o consórcio de exportação
Brazilian Cattle Genetics, as exportações de sêmen e ani-
mais vivos vêm registrando crescimento. De janeiro a ju-
nho deste ano, cerca de 70.440 doses de sêmen foram ex-
portadas. Os maiores compradores são Uruguai, Colômbia
e Paraguai. No caso de animais vivos, o Brasil exportou
35.567 cabeças nos primeiros seis meses de 2005.

NÚMEROS
DO MILHO

As empresas que integram
a Associação Brasileira das

Indústrias do Milho (Abi-
milho) movimentam cer-

ca de R$3,3 bilhões por
ano, processam em tor-

no de 4,2 milhões de
toneladas anuais e

respondem por 7 mil em-
pregos diretos e 60 mil empregos

indiretos. O consumo total de milho no
Brasil é da ordem de 40,7 milhões de toneladas,

dos quais, 35,02 milhões se destinam à ração. O consumo
humano atinge 4,2 milhões e as perdas no processo produ-
tivo representam 1, 54 milhões de toneladas.

Estes números foram apresentados durante o 3º
Simpósio Nacional do Milho, no início de outubro, em
São Paulo.
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SAFRA 2005/2006

Valor bruto da produção agropecuária - VBA
(em R$ milhões)

Produtos 2004 2005 Variação(%)

Agrícolas 121.139,8 102.996,8 -15,0
Soja 39.168,0 28.470,4 -27,3

Milho 14.084,9 10.234,3 -27,3
Café beneficiado 8.850,0 10.097,6 14,1
Arroz 9.068,7 7.371,5 -18,7
Feijão 3.753,4 3.795,2 1,1
Algodão 4.859,9 3.769,4 -22,4
Trigo 2.701,9 2.231,1 -17,4
Pecuários 69.861,4 69.874,4 0,0
Carne bovina 32.316,9 30.931,0 -4,3
Frango 16.319,9 16.426,0 0,7
Leite 11.683,8 12.229,4 4,7
Suínos 6.120,2 6.880,9 12,4
Ovos 3.420,6 3.407,1 -0,4
Totais 191.001,2 172.871,2 -9,5
Fonte: CNA/IBGE/FGV

ontinua bem indefinido o
quadro de plantio de ce-
reais e oleaginosas para a

safra 2005/06. Qualquer prog-
nóstico ainda está sujeito a
uma série de fatores. É certo
que uma parcela da área de

soja será substituída por milho.
No algodão e arroz, também de-
verá haver recuo. A  primeira es-
timativa de colheita será divul-

gada pelo MAPA em meados
de novembro.

Em termos de venda
de insumos, os sinais são
bem fracos. Nos primeiros

dez meses do ano, a co-
mercialização de fertilizan-

tes e defensivos deverá mos-
trar uma baixa de 15% a 20%.

Os números do setor de semen-
tes não fogem desse intervalo.
No calcário, a situação é mais
dramática, com queda expres-
siva de 40%. Nas máquinas,
enquanto as entregas de trato-
res baixaram em 40%, nas co-
lheitadeiras, chegaram a 75%.
São números decepcionantes.

No cronograma da agricultu-
ra, uma virada e retomada dos
negócios são praticamente im-
prováveis. O endividamento e a
baixa liquidez entre os produto-
res de grãos são resultado de pe-
sados investimentos realizados
nos últimos anos, combinados
com um fraco resultado comer-
cial na safra 2004/05.

Estudo da Confederação Na-
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Balança comercial do agronegócio (em US$)

Fonte: SECEX/MDIC: Análise das Informações de Comércio Exterior - ALICE
Elaboração: DPIA/SRI/MAPA

cional da Agricultura, com base
no faturamento dos 25 principais
produtos da agropecuária, por
meio do conceito de Valor Bru-
to da Produção (VBP), revela
uma queda de 9,5% em relação
aos números do ano passado. A
redução se deve à frustração de
safra, na comparação com as ex-
pectativas do final do ano pas-
sado, e à queda dos preços de
comercialização.

No caso do milho, por exem-
plo, a colheita deste ano atinge
34,9 milhões de toneladas, fren-
te aos 49,7 milhões de tonela-
das, no ano passado. O grão tam-
bém enfrentou queda de preço.
Em 2004, era negociado a R$
330 por tonelada, e este ano é
cotado a R$290 por tonelada. A
soja, que valia R$790 por tone-
lada ao produtor no ano passa-
do, agora é negociada a R$560
por tonelada. Todos os valores
estão corrigidos a preços de
agosto de 2005.

Os recursos do Fundo de Am-

paro do Trabalhador (FAT), de
R$3 bilhões, para suprir giro
ao produtor nas negociações
com as revendas e empresas
agropecuárias, sofrem os per-
calços do pioneirismo. O vo-
lume de proposta remonta R$1
bilhão, dos quais, menos de
30% foram efetivamente con-
tratados. Há problemas liga-
dos à garantia e ao custo do
empréstimo, além das exigên-
cias do Tesouro Nacional.

O lado mais positivo vem
das exportações, que continu-
am a revelar bom resultado. A
consistência dessa situação
vai depender muito do desdo-
bramento do impacto da febre
aftosa no ritmo dos embar-
ques. Resta esperar e torcer
para que os embargos sejam
breves e que a doença não apa-
reça em outros pontos geográ-
ficos do País.

Nos nove primeiros meses
de 2005, as exportações soma-
ram US$32,482 bilhões, recor-

de histórico para períodos de ja-
neiro a setembro e 8,8% acima
do valor exportado no mesmo pe-
ríodo de 2004. No acumulado do
ano, as importações cresceram
4,2% em relação a igual período
do  ano  an te r io r,  to ta l i zando
US$3,763 bilhões. Como conse-
qüência disso, se registrou um su-
perávit de US$ 28,719 bilhões,
recorde histórico para períodos
de nove meses.

No período de janeiro a setem-
bro de 2005, se destacaram os
aumentos dos valores exportados
pelos seguintes grupos de produ-
tos: açúcar e álcool (56,8%); café
(53%); carnes (33,2%); fumo e taba-
co (19,4%); leite, laticínios e ovos
(18,5%); e frutas, hortaliças e pre-
parações (9,8%). Em termos de
produtos, é importante destacar
o crescimento das exportações de
carne suína (65,6%); açúcar (60%);
café em grãos (58,3%); álcool
(41,5%); leite (40,8%); carne
bovina in natura (34%); e fran-
go in natura (29%).
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relatório de outubro so-
bre a oferta e demanda
de grãos do Departamen-

to de Agricultura dos Estados
Unidos (USDA) elevou a produ-
ção americana de soja de 77,74
milhões para 80,75 milhões de
toneladas na safra 2005/06,

que já tem dois terços colhidos.
O número foi recebido com sur-
presa pelos analistas, pois aguar-
davam uma previsão acima de
81,8 milhões de toneladas.

Com a redução das estima-
tivas de área plantada (29,2
milhões de hectares) e colhida

(28,9 milhões de hectares), os
estoques finais do País foram re-
visados de 5,58 milhões para
7,09 milhões de toneladas. Isso
dá firmeza e traça uma linha de
sustentação para os preços da
soja, em torno de US$5,50 por
bushel, que sempre enfraquece
durante o período de colheita
nos EUA.

No cenário global, o USDA
elevou a produção de 216,72 mi-
lhões para 220,87 milhões de to-
neladas, e aumentou os estoques
de 44,92 milhões para 41,41 mi-

lhões de toneladas. Houve au-
mento da previsão para a safra
da Argentina, de 39 milhões
para 40,5 milhões de tonela-
das, e manutenção para a safra
brasileira, em 60 milhões de to-
neladas. Como fator de alta, há
o aumento da previsão de im-
portações da China, para 27,5
milhões de toneladas. Os esto-
ques finais mundiais foram es-
timados em 47,4 milhões de to-
neladas, ante 43 milhões em
2004/05.

No caso do milho, o USDA
aumentou as estimativas para
a produção (275,8 milhões de
toneladas) e estoques finais
(56,38 milhões de toneladas)
dos EUA. A produção da Chi-
na foi reduzida em 1 milhão de
toneladas, para 126 milhões.
Isso  ajudou  a  sustentar  os
preços. Os contratos para mar-
ço fecharam em US$2,18 por
bushel.

Ainda na bolsa de Chicago,
o trigo fechou em alta com as
revisões para baixo da produ-
ção mundial (607,96 milhões
de toneladas) e dos estoques
finais (137,43 milhões) na sa-
fra 2005/06, com revisão dos
números da Argentina e dos
EUA. Os contratos para março
ficaram em US$3,6150 por
bushel.

Na bolsa de Nova York, o
algodão fechou em alta, com a
redução da previsão de safra da
China (24,50 milhões de fardos)
e redução do estoque final mun-
dial (50,98 milhões de fardos).
A produção dos EUA foi revis-
ta para 22,72 milhões de far-
dos. Os contratos para março
subiram para 57,50 centavos
de dólar por libra-peso.

Mundo: produção e estoque de grãos (milhões de toneladas)
Produto Produção Estoque

2005/06 2004/05 var. % 2005/06 2004/05 var. %

Total 1.954 2.035 -3,9 345 394 -11,3
Trigo 608 625 -2,7 137 149 -7,8
Grãos forrageiros 405 402 0,7 64 73 -12,1
Arroz 942 1008 -6,0 150 171 -14,2
Milho 668 708 -5,7 112 126 -11,3
Algodão 111 120 -7,4 51 51 0
Grão de soja 221 213 3,5 47 43 -1,1
Farelo de soja 146 138 5,6 4,1 3,8 7,5
Óleo de soja 34 32 5,6 1,7 1,7 0
Fonte: USDA. Outubro/2005
(1) Trigo, grãos forrageiros e arroz beneficiado
(2) Milho,  sorgo, aveia, cevada e centeio
(3) Milhões de fardos de 480 libras-peso
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Aárea plantada com trigo no
Estado de São Paulo na pró-
xima safra poderá crescer cer-

ca de 60%, saltando dos atuais 63
mil hectares para algo em torno de
100 mil hectares, segundo previsão
dos técnicos da Secretaria da Agri-
cultura do Estado de São Paulo. O
aumento previsto será resultado da
aprovação do Projeto de Lei nº 318/
2005, que isentou de pagamento de
ICMS toda a cadeia produtiva do tri-
go no Estado de São Paulo.

A desoneração dos derivados de
trigo provocou aumento do consumo.
Os efeitos da medida foram constata-
dos pelo consumidor paulista imedi-
atamente nos dias seguintes à aprova-
ção da lei: o preço do pão francês re-
gistrou queda de até 30% nas padari-
as paulistas. A medida beneficia todo
o ciclo de produção: trigo em grãos,
farinha, mistura preparada para pani-
ficação, macarrão e bolachas integran-
tes da cesta básica.

O aumento do consumo do merca-
do paulista representa um estímulo para
a produção paulista. Com efeito, o in-
cremento da produção de trigo no esta-
do de São Paulo representa ganho de
receita adicional para o empresário agrí-
cola – que pode otimizar o uso de sua
terra, produzindo uma safra adicional no
inverno –, gerando assim mais empre-
gos diretos e indiretos.

"Já estamos nos preparando para

atender à maior demanda por semen-
tes certificadas e para prestar orien-
tação técnica aos produtores", infor-
ma o secretário de Agricultura e Abas-
tecimento do Estado de São Paulo,
Duarte Nogueira.

Para o presidente do Sindicato da
Indústria do Trigo no Estado de São
Paulo (Sindustrigo), Luis Martins, os
efeitos da isenção do ICMS na ca-
deia produtiva serão benéficos para
todos os elos da cadeia. "Consumi-
dores, produtores e processadores
ganham com a medida, que cria con-
dições para o desenho de um círculo
virtuoso da cadeia do trigo em São
Paulo", diz ele.

A isenção tributária, segundo ele,
corrige as distorções decorrentes da
guerra fiscal entre estados, que redu-
ziram a competitividade da produção

e industrialização do trigo e levava a
indústria paulista a operar com enorme
ociosidade. Basta lembrar que as em-
presas instaladas em São Paulo respon-
dem por 1,4 milhão de toneladas anu-
ais das 2,3 milhões de toneladas anuais
consumidas no estado.

A diferença, de aproximadamente
900 mil toneladas, era suprida por mo-
inhos localizados em outros estados,
que exerciam concorrência desleal e
predatória contra os moinhos de São
Paulo. "A desoneração da cadeia pro-
dutiva paulista corrige as distorções, es-
tabelecendo condições de igualdade
para todos os agentes produtivos", diz
o presidente do Sindustrigo, que repre-
senta dezenove moinhos do estado. Um
dos grandes motores da economia
paulista, a indústria de trigo do esta-
do de São Paulo movimenta cerca de

US$ 1,95 bilhão anuais.
Finalmente, o avanço da

produção também contribui
para o aumento do consu-
mo paulista de trigo e seus
derivados que está aquém
das recomendações da Or-
ganização Mundial da Saú-
de (OMS). A média de con-
sumo no estado de São Pau-
lo situa-se em torno de 57
quilos anuais por habitan-
te, índice 25% abaixo dos
76 quilos anuais recomen-
dados por habitante.

Área e produção de trigo no Estado
de São Paulo (2001 a 2005*)

Ano Área Produçao
(1000 hectares) (1000 toneladas)

2001 22,8 51
2002 35,3 60,8
2003 51,8 117,2
2004 52,2 125,4
2005* 63,9 148,5

De 2001 a 2005*, houve um acrescimo de aproximadamente 280%
na área plantada e 291% na produçao.

* Previsão

Fonte: IEA Instittuto de Economia Agrícola.

agroanalysis-12a17.pmd 25/10/2005, 16:3015



OUTUBRO DE 2005 • REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV 16

MILHO

H

Pressupostos para comparação
• Custos embutidos no armazenamento-recebimento,

descarga, armazenagem, ad valorem, limpeza e secagem;

• Custo de oportunidade: 1,3% ao mês, correspondente à
rentabilidade com a venda da produção e aplicação em um

fundo de renda fixa no mercado financeiro, descontados ainda
20% de imposto de renda sobre o ganho financeiro;

• Desconto de disponível 2,2% de FUNRURAL sobre os
preços do milho negociado no mercado;

• Venda de 1.100 sacas de milho no estado de São Paulo.

LEONARDO SOLOGUREN*

á mais de duas sa-
fras, boa parte dos
produtores rurais

amargam prejuízos ao ado-
tarem como estratégia o
armazenamento do milho.
Tal fato se deve às altera-
ções no comportamento
dos preços do cereal. Nes-
te período, os valores fo-
ram mais baixos no segun-
do semestre, quando com-
parados com a média do
primeiro semestre.

Alterações estruturais
no mercado do milho pro-
vocam mudanças na for-
mação do preço. O aumen-
to da produção na 2ª safra
se destaca como um dos
mais importantes. Nos úl-
timos dez anos, a produ-
ção de milho-safrinha cres-
ceu mais de 130%, a pon-
to de sua oferta responder
atualmente por cerca 25%
da oferta total.

Em decorrência deste
aumento na produção, o
período histórico de entressafra do
milho (outubro a dezembro) foi en-
curtado com o advento da safrinha,
cuja colheita se estende de julho a
setembro. Com o aumento de sua
importância para a garantia do
abastecimento, as incertezas em re-
lação ao seu desempenho ficaram al-
tas, devido ao risco climático que
permeia o período de desenvolvi-
mento da cultura.

Neste sentido, o período inicial de
desenvolvimento da safrinha tem sido
marcado por grandes movimentos
especulativos, com picos de preços
no período de abril e maio.

Nas safrinhas colhidas
em 2003 e 2004, como o
volume produzido supe-
rou a necessidade para
atender à demanda do mer-
cado, houve queda de pre-
ços no segundo semestre.
Os apostadores nas expec-
tativas de escassez da pro-
dução e elevações de pre-
ços para o chamado perío-

do de entressafra foram obrigados a
vender a produção a um preço infe-
rior ao do período da colheita da sa-
fra de verão.

Quando se analisa o desempenho
do produtor rural nas safras 2002/03
e 2003/04, observa-se que a pior al-
ternativa adotada foi justamente a
do armazenamento do grão, frente
às estratégias de:
1- Venda total da produção no perío-
do da colheita da safra de verão;
2- Venda total da produção no pico
da entressafra (dezembro);
3- Venda parcelada da produção ao

longo do ano.
Os resultados observa-

dos para a safra 2002/03
foram os seguintes:

• Maior receita com a
estratégia 1, ou seja, o pro-
dutor rural que colheu a
safra e comercializou ime-
diatamente em 2003  ob-
teve o melhor resultado.

• Pior desempenho
com a estratégia 2, ou
seja, a de armazenamento
da produção colhida na
safra de verão para poste-
rior comercialização em
dezembro.

• A estratégia 3 obte-
ve um desempenho inter-
mediário entre as estraté-
gias 1 e 2.

A diferença na receita
entre a melhor e pior es-
tratégia foi de 82,1%.

Para a safra 2003/04,
é possível observar um
cenário bastante seme-
lhante, com os seguintes
resultados:

• Maior receita com a
estratégia 1;

• Pior resultado com a estratégia 2;
• O resultado da estratégia 3 ficou

muito próximo ao da estratégia 1, com
uma diferença de apenas 3,7%.

A diferença de receita entre a me-
lhor e a pior estratégia foi de 56,3%
para o ano de 2004.

Fica claro observar as interpreta-
ções exageradas realizadas pelos agen-
tes participantes deste mercado. A
grande especulação em torno da
safrinha gera distorções nos preços no
período de abril e maio. Ao mesmo
tempo, as divergências estatísticas
existentes no setor, tornam as incerte-

zas ainda maiores.
Na safra 2004/05, ape-

sar da quebra de produção
verificada tanto na safra de
verão quanto na safrinha,
a estratégia de armazenar
o milho não se mostrou vá-
lida até o período de setem-
bro. Ao contrário, se reve-
lou novamente como a
pior estratégia a ser adota-
da. Até o momento, a es-
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Resultados das estratégias na safra 2002/03 - SP

Fonte: Céleres

Resultados das estratégias na safra 2003/04 - SP

Fonte: Céleres

Resultados das estratégias na safra 2004/05 - SP

Fonte: Céleres

tratégia de venda parcelada da safra
de verão 2004/05 apresentou o me-
lhor resultado.

Diante dessas constatações, os
produtores rurais, ou qualquer agente
envolvido com a operação de venda
do produto, serão instigados a reali-
zar uma nova leitura do mercado. A
análise da comercialização ficou
complexa nos últimos anos, pois os
preços do cereal não foram apenas
determinados pela relação de oferta
e demanda doméstica.

Apesar de o milho operar em um
mercado de grande concorrência, as
instituições afetam o comportamento
os seus preços, a partir do momento
em que são capazes de alterar as cur-
vas de oferta e demanda, com medi-
das de política macroeconômica,
setorial e governamental, leis, regu-
lamentações, estratégias de compra e
venda, entre outros.

Nesse sentido, mudanças no am-
biente institucional e alterações nas
estratégias das empresas na aquisição
do produto interferem na determina-
ção do preço da commodity.

Este ano, uma série de deter-
minantes alterou o curso normal dos
preços no mercado do milho, tais como:
a) A alta taxa de juros praticada no
mercado interno atraiu a entrada de
capital estrangeiro de curto prazo no
Brasil. Isso ajudou a derrubar as cota-
ções da moeda norte-americana. A
valorização do real frente ao dólar
tornou as importações de milho ba-
ratas e paralisou as exportações do
grão. A possibilidade de importar o
grão a um preço competitivo, aliado
a não-competitividade das exporta-
ções, alterou a curva de oferta e de-
manda doméstica. Acontece que o
excedente de produção do mercado
internacional poderia ser ofertado no
mercado brasileiro. Dessa forma, as
expectativas dos agentes foram al-
teradas, principalmente nas indústri-
as consumidoras.
b) Nos últimos dois anos, os preços
do milho foram superiores no primei-
ro semestre em relação ao segundo
semestre. Face à preocupação em re-
lação à produção futura, as grandes
indústrias consumidoras adotaram
estratégias de armazenamento do
grão, para evitar períodos de escas-

sez. O resultado foi o encarecimento
do milho. Neste exercício, cientes do
movimento especulativo no perío-
do da safrinha, as empresas foram
cautelosas em suas estratégias de
compra.
c) Preocupado com um possível qua-
dro de escassez interna frente ao
grande alarde realizado pela ponta
consumidora, com projeção da neces-
sidade de importação de 3,0 milhões
de toneladas de milho em 2005, o
governo adotou medidas preventivas,
com leilões de produtos dos estoques
públicos e vendas subsidiadas em al-
gumas modalidades.

Todos esses aspectos ajudam a en-
tender os motivos para os preços do

milho apresentarem movimentos de
queda, justamente num ano de que-
bra expressiva de safra, com os esto-
ques de passagem no Brasil reduzi-
dos a níveis críticos.

A análise das estratégias realiza-
das nos últimos anos deixa a lição de
que a venda parcelada da produção é
um ótimo minimizador de riscos. O
mercado está cercado de incertezas,
com uma quantidade pequena de pro-
dutores adeptos ao uso de ferramen-
tas de gerenciamento de cobertura de
preços, a exemplo de operações em
mercados futuros.

Eng. Agrônomo, mestre em economia, é
diretor da Céleres.
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LARANJA

o cenário atual do comple-
xo citrícola brasileiro, a co-
responsabilidade das par-

tes é essencial para manter seu su-
cesso, face às indicações de que:
1) Ocorre exaustão da demanda re-
primida de suco no mundo ocidental
(União Européia e Estados Unidos);
2) As conquistas nos mercados asi-
áticos e do leste europeu requerem
um processo de produção agrícola
e industrial de menor custo em
dólares;
3) É enganoso imaginar que a re-
dução da oferta de laranja ('que-
bra ou saída de produtores') seja a
solução para o aumento dos pre-
ços do concentrado;
4) O avanço da cultura de cana-

de-açúcar não seleciona os produ-
tores mais capazes ou de menor
custo de produção de laranja;
5) Há preocupação das empresas
industriais em planejar a colhei-
ta para o suprimento parcial de
fruta com a formação de pomares
próprios.

O modelo de remuneração da
laranja aos citricultores sofreu
poucas alterações nas últimas qua-
tro décadas no Brasil. Os contra-
tos de compra e venda eram qua-
se sempre resultantes do poder
de barganha entre produtores e
indústr ias ,  acompanhados de
perto pelo governo.

Os volumes exportados (mais
de um milhão de toneladas) mos-

traram crescimento, mesmo tendo
ocorrido, primeiramente, um au-
mento no número de empresas
processadoras de 1996 a 2000 e,
posteriormente, uma concentração
decorrente de fusões, aquisições e
saídas do mercado.

RETROSPECTIVA

Em 1963, foi instalada a pri-
meira grande fábrica de suco
concentrado congelado de laran-
ja em São Paulo (SUCONASA,
em Araraquara). O parque citrí-
cola paulista contava com 17
milhões de plantas e produzia 21
milhões de caixas frutas in natura
para o mercado interno e exter-
no. Uma das primeiras preocupa-
ções foi garantir fluxo diário de
frutas em condições de manter as
máquinas (extratoras e evapo-
rador) em contínua operação. Era
um ritmo bastante diferente da-
quele que se registra nos pa-
cking-houses voltados para a se-
leção de fruta fresca.

Houve necessidade não só de
formação de mão-de-obra nas fá-
bricas, mas também de ajustar um
sistema de aquisição e recepção da
matéria-prima. A grande oferta era
proporcionada por atacadistas e
exportadores de fruta fresca, além
de algumas compras diretas junto
a citricultores.

Como era tradicional nos mei-
os citrícolas de São Paulo, a co-
lheita e o transporte ficavam por
conta dos 'fornecedores da in-
dústria'. Isso lhes permitiu se
apropriarem de um excedente fi-
nanceiro,  pois recebiam pela
fruta posta-fábrica um preço su-
perior àquele pago aos produto-
res e mais as despesas de colhei-
ta e transporte.

A partir de meados da década
de 70, as empresas de proces-
samento passaram a se responsa-
bilizar pela colheita e pelo trans-
porte da laranja dos pomares para
as fábricas, uma vez que havia dis-
puta pela matéria-prima. A relação
bilateral entre indústrias e produ-
tores intensificou e, sob certos as-
pectos, até facilitou: significativa

N
ANTONIO AMBRÓSIO AMARO *
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parcela de citricul-
tores preferia não ter
preocupação na con-
tratação de mão-de-
obra para a colheita
da fruta. Ficava por
conta da indústria,
as operações de ma-
terial e equipamen-
tos (escadas, sacolas
e caixas) e de cami-
nhões próprios para
o transporte.

Com a crescente
expansão dos volu-
mes a serem proces-
sados, o 'setor de
suprimentos ou de
compras de poma-
res' das empresas in-
dustriais ganhou expressão. To-
dos foram estruturados com mais
recursos humanos, planejamento e
logística de operação, ocupando
espaços que poderiam ter sido ab-
sorvidos pelos citricultores, in-
dividual ou coletivamente (co-
operativas, pools ou grupos de
venda).

ALTERAÇÕES NOS CONTRATOS

Nas cadeias de comerciali-
zação dos produtos do agrone-
gócio, é pouco comum verificar
casos em que a responsabilidade
pela colheita da produção fica por
conta dos compra-
dores. Ao contrário,
praticamente todos
os produtos agríco-
las são ofertados ao
mercado de acordo
com as especifica-
ções explicitadas em
contratos de compra
e venda entre as par-
tes, como são os exemplos de to-
mate e de frutas para compotas.

Em São Paulo, para atender aos
requisitos exigidos pelos importa-
dores, a produção de suco de la-
ranja resulta da boa seleção das
frutas na recepção das fábricas, fei-
ta por amostragem das cargas, com
o objetivo de correta estocagem
nos silos em função das varieda-
des e grau de maturação.

A partir de 1996, colheita e
transporte passaram a ocorrer por
conta do produtor diante do com-
promisso de cessação de uso do
contrato-padrão na compra e ven-
da de laranja, imposto pelo Con-
selho Administrativo de Defesa
Econômica (CADE). A amplitude
de tolerância, de qualidade da fru-
ta entregue nas fábricas, mutua-
mente acordada entre produtor e
indústria, não comprometeu a qua-
lidade do suco produzido nem al-
terou o ritmo de processamento
industrial, e tampouco ocasionou
perdas de produção.

Essa situação decorreu da ex-

tensão dos pomares, sua diversifi-
cação varietal, heterogeneidade de
idade das plantas, dispersão geo-
gráfica de plantios que determi-
nam um processo desigual de
maturação e, particularmente, por
ser uma citricultura não irrigada
mais sujeita a eventos climáticos
da natureza.

Tal conjuntura evita a entrega
caótica de frutas, enquanto as em-
presas maximizam seus ativos in-
dustriais. O período de processa-
mento pode ser antecipado e pro-
longado, além de gerar mais con-
dições para preparação de blends.

Dessa maneira, as mudanças
para fruta posta-fá-
brica por conta do
citricultor vieram
melhorar o sistema
de comercialização.
Tornaram a remune-
ração mais justa pa-
ra os citricultores
eficientes e próxi-
mos das fábricas,

estimularam a concorrência en-
tre as empresas processadoras na
aquisição de pomares, em vista
de que as apropriações de custo
de frete e as colheitas passaram
a ser realizadas caso a caso. Ou-
trossim, propiciaram condições
para que a gestão das turmas de
colheita e de frete passasse a ser
distribuída entre todos fornece-
dores da laranja e houvesse re-

Número de empresas na indústria e exportação brasileira de suco de laranja, 1970 a 2004

Distorções no ‘contrato-padrão’
• Remunera os produtores com preços igualitários;

• Omite a distância do pomar à fábrica;

• Omite diferenciais de fretes;

• Afasta fontes da matéria-prima para regiões cada vez mais distantes;

• Não estimula maiores produtividades agrícolas;

• Considera custo igual para todos os pomares;

Índices de custos de colheita
e de transporte por caixa

de laranja, São Paulo
Distância Produtividade
pomar-fábrica caixa/planta

Km Custo (%) Caixa Custo (%)
50 100 1 100

100 150 2 70
150 175 3 53
200 200 4 43

Fonte: Di Giorgi (1991)

REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV • OUTUBRO DE 200519

agroanalysis-18a27.pmd 25/10/2005, 17:0719



OUTUBRO DE 2005 • REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV 20OUTUBRO DE 2005 • REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV 20

Questão-chave
Por que não remunerar por sólidos

solúveis por caixa, uma vez que
quanto maior o rendimento, menor a

quantidade de caixas que será
necessária para fabricar uma

tonelada de suco concentrado?

dução nesse setor das empresas
processadoras.

Cabe rever o modelo de re-
muneração dos citricultores?

O preço médio da caixa de
laranja a ser pago pela indús-
tria, a cada safra, depende das
cotações obtidas na venda do
suco concentrado, que, por sua
vez, reflete as condições de
oferta e demanda. O valor é es-
tabelecido entre as partes por
meio de contratos livremente
negociados ,  b i la tera lmente ,
sem interveniências de tercei-
ros ou dependência de determi-
nados fatores físicos variáveis
durante a safra.

Os adeptos dessa sistemáti-
ca usam como exemplos o setor
canavieiro brasileiro e a Fló-
rida, principal concorrente do
Brasi l ,  onde é  ut i l izado um
modelo de pagamento da laran-
ja em função dos sólidos solú-
veis por caixa. O Departamento
de Agricultura dos Estados Uni-
dos (USDA) mantém nas fábri-
cas um inspetor oficial para
avaliação dos rendimentos na
produção de suco, apoiada em
procedimentos padronizados
nos laboratórios.

Para os citricultores, é impor-
tante analisar os seguintes pon-
tos:
A) Caminhões rejeitados no pá-
tio de uma empresa: o produtor
coloca a carga em outra empre-
sa no mercado spot;
B) Contrato com preço menor:
envio de caminhões com fruta
para rejeição para poder reen-
viar para uma empresa que paga
mais caro;
C) Quando a produção amadu-
recer por igual, aumentarão as
filas de caminhões. As fábricas

que fazem análises mais rápidas
serão mais procuradas e poderão
oferecer condições de pagamen-
to menos vantajosas aos produ-
tores;
D) Risco de maior porcentual de
fruta sem encontrar colocação
na indústria pelo encurtamento
do período de processamento;
E) Fábricas paradas, e outras,
superlotadas;
F) Aumento nos custos de colhei-
ta de frutas quando a demanda
por mão-de-obra e veículos se
concentra em menor período de
tempo.

Dentre outras ponderações a
serem consideradas, para a ob-
tenção de soluções que permitam
manter o mercado internacional
conquistado, acrescente-se:
a) A idade das plantas interfere
no rendimento: plantas jovens
produzem frutos mais pobres em
sólidos solúveis do que as plan-
tas mais velhas;
b) As plantas mais velhas tendem
a ter uma queda de frutos mais
acentuada;
c) A quantidade de frutos numa
árvore cítrica altera a retenção:
quanto maior a carga, maior a
queda dos frutos;
d) Os porta-enxertos e as varie-
dades-copa de um pomar insta-
lado estão definidos, a troca por
outros que proporcionem mais
sólidos solúveis será um proces-
so de longo prazo;
e) Pomares mais produtivos por
planta apresentam, via de regra,
rendimentos menores de suco
por caixa;
f) O pagamento do colhedor é por
caixa e independe de sólidos so-
lúveis (ou seja, o custo não está
relacionado à despesa);
g)  A es t ru tura  indus t r ia l  na
Flórida é constituída de grande
número de fábricas, em dimen-
sões menores, voltadas ao mer-
cado interno. Ademais, a citri-
cultura da Flórida é irrigada, com
uniformidade de florada e con-
trole de maturação das frutas.

Por fim, se pretende fazer a
apologia de um mercado com
normas, estabelecido, de comum

acordo entre os segmentos in-
dustrial e agrícola, a partir de
mútuo entendimento entre as
partes, sem prejuízo da quali-
dade do suco brasileiro.

Em São Paulo, a emissão de
várias floradas pela árvore, en-
tre agosto a dezembro, produz
frutos com diferentes estágios
de maturação. Isso restringe a
prática de uma única colheita
dos frutos desejáveis para a ob-
tenção de suco de boa qualida-
de e maximização de resultados
dos produtores.

Daí, o estabelecimento de
um anexo de qualidade nos atu-
ais contratos entre citricultores
e indústrias, com definição dos
parâmetros de suco nas frutas e
graus mínimos e máximos de
brix. Assim, é possível uma fle-
xibilidade no ratio do suco e a
formação de estoques para for-
mulação de blends para atender
a mercados diferenciados.

Como a programação de co-
lheita por sólidos solúveis por
parte da empresa difere do  pa-
gamento por sólidos solúveis,
perduram outros questionamen-
tos. Por exemplo: haverá possi-
bilidade de contratos por dois
ou três anos de vigência?

A despeito de qualquer ou-
tra argumentação mais clássica,
o sistema brasileiro de recep-
ção de frutas tem sido um su-
cesso até o momento, regido por
acordo entre as partes que con-
juntamente conseguem equili-
brar suas necessidades. Qual-
quer ruptura, além de represen-
tar um desprezo às desigualda-
des no Brasil, poderá desenca-
dear um desequil íbrio.  Para
concluir, a literatura é restrita,
o debate está aberto e os pes-
quisadores são chamados a se
manifestarem com subsídios
importantes para a tomada de
decisões por parte dos citricul-
tores e indústria.

* Diretor do Instituto de Economia
Agrícola (IEA) - e-mail:
amaro@iea.sp.gov.br
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Acompra de ativos da Cargill
por Cutrale e Citrosuco
suscita discussões, apesar

de o CADE (Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica),
autarquia federal responsável pe-
las fusões e conduta de empresas,
em 15 de setembro último, ter
aprovado a operação.

Para a Associação Brasileira
dos Citricultores, a aquisição for-
talece a concentração e, com isso,
a possível imposição e interferên-
cia na formação futura de preços
da caixa de laranja. Na cadeia pro-
dutiva, três processadoras (Cutrale,
Citrosuco e Citrovita) dominarão o
mercado, inclusive com uma parti-
cipação total no sistema logístico
de transporte do suco a granel.

Já os defensores da aquisição
alegam que num mundo competi-
tivo, de elevada concorrência in-
ternacional, principalmente com
o Estado da Flórida, altamente
protegido pelas políticas agríco-
las e econômicas americanas, é
preciso operar com economias de
escala e de escopo.

Os estudos recentes disponí-
veis na literatura, quando utili-
zam o Índice de Herfindahl,
concluem que a concentração
atual, depois da referida aquisi-
ção, está ainda abaixo dos índi-
ces obtidos em 1985.

Na verdade, a tendência de
concentração em mercados alta-
mente competitivos é considerada
natural, como se verifica também
em outros setores do agronegócio
(grãos, leguminosas, fibras, seto-
res de fertilizantes, máquinas, de-
fensivos agrícolas etc.), onde a re-

sistência e permanência no mer-
cado das empresas exigem opera-
ções com economias de escala.

Cabe, no entanto, abrir um pa-
rênteses, para uma explicação di-
dática sobre o comportamento de
mercado das grandes empresas
(multinacionais, principalmente)
em sua gestão estratégica e em-
presarial.

As praticas de economias de
escala (por meio de fusões, aqui-
sições, alianças estratégicas, par-
cerias, joint ventures etc.) e de es-
copo (internacionalização dos in-
vestimentos, principalmente), vi-
sam à concentração horizontal
(aquisição de empresas competi-
doras e diminuição da concorrên-
cia) e, também, à integração ver-
tical para aumentar sua auto-sufi-
ciência e participação como for-
necedor próprio de matéria-prima.

Com isso, há uma dupla busca
por:
1) Máxima eficiência, como meio,
na otimização do uso e serviços
dos fatores de produção;
2) Elevada eficácia, como fim na
perseguição de resultados e me-
tas definidas.

Estas estratégias perseguem a
otimização dos custos de produ-
ção e de transação, condição in-
dispensável para se manter no
mercado e se apropriar, fortalecer
e aproveitar devidamente das van-
tagens comparativas e competiti-
vas no setor.

Na cadeia agroalimentar, o
produtor fica "sanduichado" por
oligopólios no suprimento de
insumos, máquinas, materiais etc.,
no "antes da porteira", e, por

oligopsônios (pou-
cas empresas in-
dustriais e proces-
sadoras, no "pós-
porteira"). O pro-
dutor isolado está
na UTI.

Essas estratégi-
as empresariais, se
estiverem certas e corretas ou não,
pois é questão de sobrevivência,
permanência e de manutenção em
mercados concorrenciais, sinalizam
aos produtores como devem agir.

O que se pode fazer para forta-
lecer o elo mais frágil da cadeia
produtiva agroalimentar, se não
há organização profissional e em-
presarial dos produtores por meio
das cooperativas, associações,
pools, parcerias, alianças estraté-
gicas etc.?

Para quem produz commo-
dities e vive e sobrevive num
mercado próximo à competição
pura, não se consegue ver de
outra forma como aumentar o
"poder de fogo" do produtor ru-
ral nas negociações, senão se
organizarem, fortalecerem e agi-
gantarem, organicamente num
único corpo.

Muitas cooperativas e associ-
ações são exemplos de que "a
união faz a força". É por meio do
trabalho em equipe que se reduz
os custos de informação e de co-
municação, e se consegue o com-
partilhamento na busca por solu-
ções para os problemas do setor.

O agrupamento profissional
e empresarial nivela os produ-
tores diante das forças de mer-
cado, com vistas à eficiência
nos meios de produção e eficá-
cia de resultados e metas, para
operarem com economias de es-
cala e de escopo, fundamentais
para a otimização dos custos de
produção e de transação, uma
vez que são, como fornecedores
de commodities, simples toma-
dores de preços no mercado.

* Professor Titular da Escola
Superior de Agricultura
Luiz de Queiroz/USP.
e-mail: emneves@esalq.usp.br.
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a citricultura paulista,
segundo a quarta previ-
são para a safra agrícola

2004/05, do Instituto de Econo-
mia Agrícola, a colheita poderá
atingir 348,2 milhões de caixas,
cerca de 3,5% a menos que as pro-
duzidas na safra passada. Ao se
considerarem os 17 EDRs, cujas
produções estão acima de 5 mi-
lhões de caixas de 40,8kg, a pro-
dução é de 322,9 milhões de cai-
xas, numa área produtiva de apro-
ximadamente 536 mil ha.

Em  médio prazo, em torno
de cinco anos, a maioria dos
citricultores está com os contra-
tos negociados. Os valores da
caixa de 40,8 quilos foram nego-

ciados de US$2,80 e US$3,60. Essa
variação melhorou na presente tem-
porada, já que no exercício passado
ficou entre US$2,60 e US$3,40.

Para aprimorar os arranjos con-
tratuais e a definição de preços dos
contratos aparecem novos modelos
de propostas. A idéia é sair de acor-
dos individuais e buscar soluções
com base em  negociações coleti-
vas, e não mais individuais.

Considerando uma retrospecti-
va histórica, os preços acertados po-
deriam ser considerados atraentes.
Porém, a rentabilidade esta à mercê
da evolução dos custos de produ-
ção e da relação do real frente ao
dólar. As incidências de doenças,
como o cancro cítrico, a CVC

(clorose variegada dos
citros), a morte Súbita
e o greening (HLB), são
prenúncios de maiores
despesas.

Com a aceleração
dos eventos fitossani-
tários, muitos citricul-
tores foram pressiona-
dos a diminuir a área
cultivada. Com isso, o
espaço ocupado pela
cana de açúcar avança,
em particular onde os
pomares ficaram pou-
cos viáveis pela cultu-
ra da cana.

Se não há perspec-
tivas de excedentes na
produção de suco, a
oferta deve atender às
necessidades de merca-
do. Os investimentos
para o controle das do-
enças são suficientes,
mas o grande desafio
no complexo agroin-

ESPl: produção de laranja (milhões de caixas)

Fonte:IEA/SAA

Brasil: exportação de suco de laranja (mil toneladas)

Fonte: SECEX

N

Quebra nos EUA

Aprodução norte-americana de
citros na safra 2004/05 foi redu-

zida pelo Departamento de Agricul-
tura dos Estados Unidos (USDA) em
42%, para 169,1 milhões de caixas,
ante 291,8 milhões de caixas no perí-
odo anterior. A quebra da safra foi
causada pelo efeito dos quatro fura-
cões no final de 2004. Para 2005/
2006, a previsão é de 190 milhões de
caixas.

A Flórida é responsável por 67%
da produção do país, enquanto a
Califórnia produz 29% do total e os
estados do Texas e Arizona produzem
os 4% restantes. A produção de ape-
nas 150 milhões de caixas de laranja
pela Flórida representa uma queda de
38% sobre a safra anterior, enquanto
a produção de grapefruit caiu 69%,
para 12,8 milhões de caixas.

A Califórnia, por outro lado, re-
gistrou um aumento de 16% na pro-
dução total de citros, com um cresci-
mento de 21%, para 61 milhões de
caixas, na produção de laranjas. A
produção texana aumentou 14% (com
mais 7% no caso de laranjas e 14%

dustrial tem sido justamente o de
aumentar o consumo.

CRESCE A DEMANDA
NA CHINA

A China teve uma produção re-
corde de 13,5 milhões de toneladas
de cítricos durante a safra 2003/
2004. A safra de 2004/2005 está es-
timada no mesmo patamar. A área
deverá se manter estável em 1,5 mi-
lhões de hectares, segundo informa-
ção do Departamento de Agricultura
dos EUA (USDA).
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área de vinhedos no Rio Gran-
de do Sul cresceu 45 % ou
3,97% ao ano nos últimos dez

anos. A área que mais cresceu foi a de
Vacarias. A expansão na
Serra Gaúcha, onde estão
cerca de 85% da área plan-
tada no estado, ficou a bai-
xo da média gaúcha.

De acordo com o ca-
dastro Vitícola, elaborado
pela Embrapa Uva e Vi-
nho, de Bento Gonçalves,
sob coordenação da pes-
quisadora Loiva Maria Ribeiro de
Mello:
• Entre as cultivares americanas, o des-
taque cabe à tinta Bordô, utilizada para
elaboração de suco de vinho de mesa,

além de em menor parcela para consu-
mo in natura. É uma cultivar com alta
concentração de matéria corante, rústi-
ca e resistente às doenças fúngicas. Cres-

ceram também as tradi-
cionais Niágara Branca
e Niágara Rosada, pre-
feridas para consumo
in natura e usadas na
fabricação de vinho
branco de mesa.
• Nas cultivares híbri-
das, a tradicional Isabel
representa quase 80% e

0%, respectivamente, da área de vi-
nhedos desse grupo e do  estado, uti-
lizada na elaboração de vinho de
mesa, suco e consumo in natura.
• Nas castas viníferas, o crescimento

UVA

Rio Grande do Sul:
área ocupada com

vinhedos - mil hectares

Cultivar 1995 2004

Americana 9,6 15,4
Híbrida 9,9 12,9
Européia 4,6 6,9
Total 24,1 35,2
Fonte: Cadastro Vinícola. EMBRAPA

A

O processamento é dominado
pelo setor de enlatados. A produ-
ção chinesa de suco de laranja
concentrado é minúscula (cerca
de mil toneladas anuais).

O USDA descreve o cresci-
mento das importações chinesas
de suco de laranja como "explo-
sivo". O Brasil permanece como
seu único grande fornecedor,
com 80% do total. O crescimento
rápido do consumo de suco será
acomodado pelas importações.

Espera-se que o consumo
anual per capita em litros de suco
de laranja passe de 0,1 para 0,5
litro de 2001 a 2005, para chegar
a 2,0 em 2010. Em volume, isso
significa 650 mil toneladas em
2005 e 2,6 milhões de toneladas
em 2010. A indústria local de
processamento de sucos não terá
como produzir tais quantidades
na ausência de matérias-primas
suficientes.

para grapefruit), enquanto a pro-
dução no Arizona caiu 22%.

Com isso, a previsão é de expan-
são nas exportações de suco de la-
ranja brasileiras em 2005. Aguarda-
se um aumento médio de um quarto
nos exportações brasileiras para os
Estados Unidos na temporada 2004/
05 (julho a julho).

Como as entregas para os tra-
dicionais compradores europeus
seguem estáveis, as atenções se
voltam para dirigir as vendas para
os países do Leste Europeu, China
e também Rússia. A produtividade
prejudicada pelos furacões volta-
rá aos níveis normais, e os Estados
Unidos recuperarão seus volumes
de embarque.

Os valores dos contratos de
suco de laranja seguem firmes na
bolsa de Nova York. As especula-
ções giram em torno das previsões
para a safra 2005/06 de laranja na
Flórida. O contrato passa de US$
1,200 por libra-peso. A tempesta-
de tropical Tammy aos EUA e a pre-
sença de greening e cancro cítrico
em pomares da Flórida ajudaram a
dar suporte aos preços.
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Brasil: produção de vinhos e derivados
Ano Vinhos - Vinhos Outros Total

viníferas de mesa produtos

1993 53,0 171,7 2,9 258,74
1994 68,7 202,0 29,3 290,20
1995 47,1 213,3 37,9 298
1996 45,3 152,9 21,9 220,18
1997 46,9 182,8 37,9 267,76
1998 33,8 150,8 28,5 213,1
1999 45,8 226,5 38,9 11,30
2000 56,2 273,0 43,6 372,91
2001 34,1 228,9 33,4 296,57
2002 31,6 259,8 48,7 340,04
2003 29,8 203,9 36,6 270,38
2004 42,9 313,7 51,8 408,53

RS: crescimento anual dos vinhedos por região

foi geral. A Cabernet
Sauvignon origina vi-
nhos com reputação in-
ternacional, de intensa
coloração e complexi-
dade em aroma e bu-
quê. A Pinor Neoir e a
Merlot oferecem vi-
nhos varietais e espu-
mantes. A Tanmat é
empregada no vinho
varietal e para corte,
enquanto a Cabernet
Franc gera vinhos com
tipicidade apropriada,
para serem consumidos
ainda jovens. No gru-
po das brancas, se o
Chardonnay teve au-
mento, as cultivares
Riesling Itálico e a

Anomalia de temperatura nas águas superficiais do Pacífico Equatorial, na
Região de Niño 3.4 e fases de El Niño Oscilação Sul (ENSO) correlacionadas

à vitivinicultura gaúcha,  1985-2002

Fonte: Elaborada pela autora com base em  dados de  CLIMATE (2005). (Ver sigla no texto)

Gewurztraminer
tiveram recuo,
por serem sen-
síveis ao clima
gaúcho.

Embora o
complexo vitivi-
nícola nacional
mostre cresci-
mento e ganhe
notoriedade, me-
didas de prote-
ção são necessá-
rias para assegu-
rar maiores gan-

hos de produtividade e qualidade,
para competir no comércio interna-
cional. O consumo de vinhos da Ar-
gentina passou de 600 mil litros em
1996, para 11,2 milhões de litros em
2004. Neste ano, deverá chegar a 20
milhões de litros. Estima-se que 40%
desse volume competem em preço
com vinhos de mesa nacionais.

Como o principal volume de im-
portação de vinhos argentinos está
na faixa superior a US$15 a caixa
com 12 unidades de 750 mililitros,
para barrar a entrada de vinho argen-
tino a baixo preço no Brasil, repre-
sentantes do setor dos dois países fe-
charam acordo em agosto último. O
pedido do Brasil, feito em maio, era
de US$15 a caixa.

Como havia uma série de con-
tratos selados, sem condições de se-
rem suspensos, os argentinos acata-
ram o piso mínimo de US$8 a caixa.
O pacto tem duração de seis meses.
Depois, as partes voltam a se encon-
trar para rodadas de avaliação de mer-
cado e o compromisso de elevação
do valor mínimo. Na visão do insti-
tuto Brasileiro do Vinho (Ibravin), o
indicativo é de que haja evolução
do piso para US$12 a caixa.

Os dois países também fizeram
pacto para o desenvolvimento de
ações para viabilizar o estabeleci-
mento de um Imposto em Valor Es-
pecífico para terceiros países, na área
do Mercosul. A idéia é encontrar uma
forma para a entrada de vinhos de
qualidade duvidosa fora do bloco.
Uma das alternativas estudadas é
substituir o sistema vigente, de ta-
xação de 27% sobre o produto es-
trangeiro, com taxação por garrafa.
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A influência do El Niño
IKUYO KIYUNA *

mbora mal tenha sido colhida e
produzida, a safra de uva e de vi-
nho 2005, no Rio Grande do Sul,

está sendo comemorada como a melhor
de todos os tempos. Essa constatação já
era esperada e comentada pelos especi-
alistas desde o início do ano, quando os
bagos de uvas para vinificação estavam
ainda nas videiras. O motivo para tudo
isso era a condição climática predomi-
nante na época de desenvolvimento e
principalmente, na maturação e colhei-
ta das matérias-primas. O clima é a pala-
vra-chave que dita a qualidade da uva,
sendo que, no caso gaúcho, o El Niño
tem forte influência.

A denominação vinho fino se refe-
re ao produto fabricado a partir de uvas
da videira do grupo de Vitis vinifera
(variedade européia, apropriada para
elaboração de vinhos diferenciados).
Apesar de ser o principal estado produ-
tor brasileiro, uma grande parte da re-
gião gaúcha não apresenta aptidão cli-
mática ideal para a produção de V.
vinífera. Desta categoria, faz parte a Ser-
ra Gaúcha, devido às restrições relativas
ao índice hidrotérmico e horas de frio.

A indústria de vinho fino no Brasil
teve avanços tecnológicos significa-
tivos nos últimos anos. Reflexo disso
são as medalhas conquistadas em con-
cursos nacionais e internacionais. Di-
ante disso, vem a pergunta: até que
ponto a variação climática influencia
a qualidade das uvas viníferas e do
vinho, dado o estágio de desenvolvi-
mento tecnológico na sua fabricação?

Para encontrar respostas a essa ques-

tão, foi realizada uma pesquisa para
mensurar a influência das ocorrências
de El Niño e La Niña sobre a qualida-
de do vinho fino gaúcho. O modelo
econométrico empregado no trabalho
permitia dar nota de 1 a 10 à safra ga-
úcha do AMARANTE. Os dados de
anomalia de temperatura mensal (mé-
dia móvel) do Pacífico Equatorial  ser-
viram para correlacionar as ocorrênci-
as do El Niño e La Niña.

A safra de vinho é definida no iní-
cio do ano da colheita. Para definir
cada fase do fenômeno, se adotou a
anomalia de temperatura dos cinco
meses precedentes à colheita. Como
exemplo desse critério, a safra 1997
foi associada a PL1 (um ano após La
Niña), pois o El Niño 1997-98 só teve
início em maio desse ano, após o tér-
mino da safra 1997.

As variações climáticas considera-
das no trabalho influenciaram 65%
das variações nas notas obtidas do vi-
nho fino gaúcho no período de 1985 a
2002. A tecnologia utilizada, impor-
tante para a melhoria da qualidade, fi-
cou fora da pesquisa. Duas variáveis
consideradas tiveram influências sig-
nificativas e opostas sobre as notas: a
EN diminuiu 3,5 pontos e a PLN2 au-
mentou 3,0 pontos na nota da respec-
tiva safra.

Os resultados sugerem maior acom-
panhamento do fenômeno ENOS, de
duração mínima de cinco meses a vá-
rios anos, na tomada de decisão tanto
para implantar como para manter a
vitivinicultura. A elevada elasticida-
de-preço em cada ponto da nota, face
à característica do produto, na certa,
compensam este empenho.

* Engenheira Agrônoma, MS, Pesquisadora
Científica do Instituto de Economia Agríco-
la (IEA) (ikuyo@iea.sp.gov.br). Este artigo
foi baseado no resumo "El Niño-Oscilação
Sul (ENOS) e a Qualidade do Vinho Fino Gaú-
cho, 1985-2002", trabalho aceito para ser apre-
sentado no X Congresso Latino-Americano
de Viticultura e Enologia em Bento Gonçal-
ves/RS em novembro de 2005.

El Niño - Oscilação Sul (ENOS)
É um fenômeno atmosférico-oceânico

caracterizado por mudanças superficiais nas
temperaturas das águas superficiais no
oceano Pacífico Tropical, que podem afetar
o clima regional e global. Na região gaúcha,
seus efeitos são de:
a) excesso de chuvas no primeiro, na fase
denominada de  El Niño ou episódio quente;
b) temperaturas mais frias durante a La Niña
ou episódio frio.

E
Combustível com
vinho francês

Oexcesso mundial de vinho
atingiu um grau bem alto neste

ano. O impacto é brutal sobre a Fran-
ça, onde a vitivinicultura, como ques-
tão de paixão, é celebrada como qual-
quer outra arte. Lá, para espanto ge-
ral, pela primeira vez na História, seus
produtores são forçados a destilar
muitos de seus melhores vinhos para
transformá-los em combustível.

A situação é dolorosa, pois dife-
re de anos passados, quando os fran-
ceses  já vinham tendo de transfor-
mar com freqüência largas escalas
de vinho de mesa de qualidade in-
ferior em vinagre e etanol. Agora,
não. Garrafas de vinho francês de
qualidade superior são empilhadas
nas prateleiras dos supermercados e
adegas vinícolas.

No início do ano, enquanto al-
guns vinicultores protestavam con-
tra os preços baixos, a França pediu
que a União Européia aprovasse a
destilação de 150 milhões de litros
dos vinhos de Denominação de Ori-
gem Controlada do país. Até o fim
do ano, 100 milhões de litros esta-
rão se transformando em etanol.

A gasolina francesa já contém
cerca de 1% de etanol, a maior parte
destilada de beterrabas. Essa porcen-
tagem precisa chegar a 5,75% até
2010 para atender às exigências da
UE. A convergência de dois fatores
levou ao excesso: novos produto-
res em países como Austrália e Chi-
le e a queda da demanda em lugares
como a própria França, onde uma
campanha contra a embriaguez ao
volante moderou o tradicional con-
sumo no almoço e no jantar.

O Brasil também se comprome-
teu em realizar um amplo estudo
de mercado para identificar as suas
potencialidades, a exemplo do
que foi feito pela Argentina. O
objetivo é levantar informações
sobre as preferências e os desejos
do consumidor. Os recursos para a
pesquisa serão repassados para o
Ibravin.
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Brasil tem a maior parte de
suas terras localizadas na área
tropical, com 12% da reser-

va de água doce do mundo e ótimas
condições para a piscicultura. Apesar
de 73% da reserva de água estarem
localizados na Bacia Amazônica, há
uma infinidade de rios e córregos para
a criação de organismos aquáticos nas
mais diversas regiões.

O baixo consumo de peixe pelo
brasileiro é explicado pela falta do
hábito alimentar e pelo fato de o pre-
ço de mercado não ser muito convi-
dativo. A criação tem caráter extrati-
vista de produção e apresenta baixa
produtividade, ainda dependente da
disponibilidade natural das espécies
e das condições climáticas, resultan-

do numa oferta variável.
O consumo por região varia, sen-

do a média do consumo per capita
bem maior na região Norte, tanto para
pescados de água doce quanto de
água salgada. Entretanto, em relação
ao consumo total, a região Norte fica
em terceiro lugar em comparação com
os pescados de água salgada, devido
à baixa densidade populacional.

PERFIL

O pesque-pague é mais uma op-
ção de lazer, pois permite aos mora-
dores de centros urbanos e mesmo
moradores rurais, sem lugar para pes-
car, desfrutarem dessa oportunidade.

Diversos pesqueiros oferecem ainda a
pesca esportiva, pela qual o pescador
pode devolver  peixes difíceis de se-
rem fisgados, após sua captura.

Além do lago para a pesca, muitos
pesqueiros oferecem toda uma infra-
estrutura de apoio, como restaurantes,
lanchonetes, bares, área para crianças,
quiosques com churrasqueira, loja
para compra de artigos relacionados à
pesca, abrigos ao longo do lago e até
peixaria para beneficiar o peixe.

Alguns 'pesque-pague' cobram a
entrada com um adicional por quilo
de peixe pescado, enquanto outros não
cobram entrada. A pesca esportiva cos-
tuma acontecer em lagos separados,
com preço também diferenciado.

BENEFÍCIOS

Com a crescente preocupação com
a nutrição humana, os peixes são cada
vez mais pesquisados, revelando di-
versas vantagens em relação às outras
carnes. A carne de peixe é fonte de
minerais como magnésio, manganês,
zinco e cobre, tem ainda vitaminas do
tipo A, B e D, e é rica em aminoácidos
essenciais.

Em relação aos peixes de água
doce, os peixes encontrados em
águas salgadas e frias apresentam alta
quantidade de gordura do tipo
Ômega-3, que diminui a incidência
de doenças cardiovasculares, reduz
a pressão arterial e a taxa de coles-
terol no sangue, possuindo ainda
ação antiinflamatória.

A quantidade de proteína na car-
ne de peixe é alta e varia de 15% a
25% dependendo da espécie. A gor-
dura sofre variação maior. Há peixes
com pouca gordura, como o bacalhau
(0,14%), a carpa (0,5%) e a truta
(0,7%), peixes com razoável quanti-
dade de gordura, como o salmão, o
arenque e o congro (7 a 8%), e peixes
com muita gordura, como o atum e a
enguia (mais de 15%).

PISCICULTURA

O
ALCIDES TORRES 1, FABIANO R. TITO ROSA 2 , LEONARDO ALENCAR 3

Consumo médio anual
de peixe per capita

Brasil .....................................   8 quilos
Recomendado pela OMS .... 13 quilos
Mundo ................................... 20 quilos
Fonte: FAO - Food Agriculture Organization
OMS - Organização Mundial de Saúde

Pescado: consumo per capita e participação no total nacional
Pescado Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste
1. Água doce
Consumo per capita 17,8 kg 1,8 kg 0,3 kg 0,5 kg 0,5 kg
Participação 64,9 % 23,4 % 6,7% 3,2% 1,7%

2. Água salgada
Consumo per capita 5,5 kg 2,2 kg 1,5 kg 0,8 kg 0,4 kg
Participação 23,5% 4,2% 34,1% 6,6% 1,5%
Fonte: IBGE
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Custo de produção médio mensal para uma pequena propriedade
Custo variável Unidade Quantidade Preço unitário Custo total Custo (%)

Compra de peixe kg 550  R$ 4,50  R$ 2.475,00 75,8%
Mão-de-obra salário 1,5  R$ 300,00  R$ 450,00 13,8%
Ração kg 40  R$ 0,92  R$ 36,80 1,1%
Energia elétrica kwh 640  R$ 0,31  R$ 199,63 6,1%
Assist. técnica unidade 0,3  R$ 350,00  R$ 105,00 3,2%
Subtotal  R$ 3.266,43

Renda média por mês
Renda Unidade Quantidade Preço unitário Renda total Renda (%)

Venda de peixe kg 600  R$ 6,50  R$ 3.900,00 83,3%
Limpeza normal kg 120  R$ 0,80  R$ 96,00 2,1%
Filetar kg 480  R$ 1,30  R$ 624,00 13,3%
Entrada pessoa 300  R$ 2,00  R$ 600,00 1,3%
Subtotal  R$ 5.220,00
Saldo final  R$ 1.953,57

CUSTOS

O pesque-pague é um negócio de
dupla aptidão. Entre as  propriedades
pesqueiras, é possível encontrar aque-
las cuja renda seja 100% originada da
atividade, bem como outras em que ape-
nas uma parcela da renda é originada da
infra-estrutura de apoio. Os investimen-
tos variam de uma região para outra.

MERCADO INTERNO

O pesque-pague contribui com o
mercado interno de peixes. As suas lo-
calizações, próximas às cidades, criam
um comércio alternativo de peixes fres-
cos, em relação às peixarias e redes va-
rejistas.

Em termos de divulgação, os pes-
queiros usufruem publicidade gratuita.
Muitos pescadores consideram os pei-
xes fisgados como verdadeiros troféus e
disseminam a notícia entre os aficiona-
dos. Isso contribui para o aumento da cli-
entela. Entre os peixes muito procurados
com esse objetivo, estão os pintados,
dourados e matrinxãs.

ENTRAVES

Como qualquer atividade pecuá-
ria, a piscicultura está ligada a fatores
climáticos, sobretudo, no caso do pes-
que-pague. Qualquer mau-tempo re-
sulta na diminuição das visitas. Dessa
forma, surgem também as épocas de
safra e entressafra. O período compre-
endido entre outubro e março, consi-
derado como safra, é mais favorável.
Entretanto, o mês de julho, apesar de
estar no período de entressafra, apre-
senta bom movimento devido ao perí-
odo de férias.

Um dos entraves mais freqüentes é o
fornecimento de peixes, causado por
perdas no transporte. O produtor fica
confinado às opções oferecidas na sua
região. Uma das saídas é negociar com
intermediários, para garantir o transpor-
te adequado dos peixes e até ofertar es-
pécies encontradas em outras regiões.
Mesmo com preço mais alto, esse forne-
cimento diminui as perdas e aumenta as
opções de peixes para a pesca.

COMPROMISSO AMBIENTAL

Devido à sua total dependência da
qualidade da água, a piscicultura deve
ser desenvolvida de forma sustentável,

com preservação dos recursos utiliza-
dos. Isso implica em controle constan-
te dos níveis de matéria orgânica e do
oxigênio da água, sem prejuízos ao
meio ambiente.

Com a construção de tanques de
forma a facilitar o seu esvaziamento
e a retirada da água para limpeza, o
acúmulo de lodo no fundo aumenta
a retenção de resíduos. Isso possibi-
lita a propagação de doenças nos
peixes e leva a uma piora da quali-
dade da água.

Outra medida de caráter am-
biental é evitar o escape de peixes
dos tanques. Como, às vezes, as es-
pécies criadas não são nativas,
pode ocorrer uma dispersão de espé-
cies exóticas. São os casos de trans-
bordamento, rompimento e esvazia-
mento do tanque com peixes no seu
interior. Outra possibilidade é a ocor-
rência de reprodução e a fuga de pei-
xes mais jovens e menores.

Os esvaziamentos evitam gastos
desnecessários. Os peixes deixam de
morder as iscas quando já tenham sido
fisgados. Como eles permanecem no
tanque, continuam a consumir  ração,
com prejuízo ao piscicultor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o crescimento da piscicultu-
ra, é possível encontrar sistemas de cri-
ação extensiva, semi-intensiva e inten-
siva. O efeito é bem positivo em todos
os setores, como o setor de rações, cujo
aumento foi expressivo, com o desen-
volvimento produtos para todas as fa-
ses da criação. A melhor tecnologia
permitiu um sistema com menores per-
das na produção.

A representatividade da aqüi-
cultura na produção pesqueira ga-
nha espaço: passou de 5,3% em
1970 para 32,2% em 2003, segun-
do dados da FAO. A atividade apre-
sentou crescimento de 8,9% ao
ano desde 1970. No cenário inter-
nacional, a exportação de tilápia,
por exemplo, cresceu mais de
100%, de 2003 para 2004, um si-
nal de ganho de força, graças ao
fortalecimento de todas as etapas
do sistema produtivo.

A capacidade produtiva nacio-
nal de pescado é expressiva. De 5,5
milhões de hectares de águas re-
presadas, apenas 1% são utiliza-
dos. Com  uma produtividade mé-
dia de 150 kg/m2/ano em dois ci-
clos, o Brasil chegaria ao primeiro
lugar em produção aquícola, 82,5
milhões de toneladas.

A capacidade de exploração
dos recursos naturais renováveis
ainda está longe de alcançar seu
limite no País, com exploração
sustentável, sem piorar as condi-
ções do meio ambiente. Uma pro-
dução maior de pescado proporci-
onaria um preço mais atrativo,
além de um maior acesso da popu-
lação a uma fonte de proteínas de
alto valor biológico.

(1) Engenheiro agrônomo
Diretor da Scot Consultoria,
alcides.torres@scotconsultoria.com.br;
(2)  Zootecnista Consultor
da Scot Consultoria,
fabiano@scotconsultoria.com.br;
(3) Graduando em zootecnia - consultor
júnior da Scot Consultoria,
leonardoalencar@scotconsultoria.com.br
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FEBRE AFTOSA

s novos registros de febre
aftosa no Mato Grosso do
Sul e Paraná, respectiva-

mente, depois de seis anos e dez anos
consecutivos sem foco da doença,
acarretam dois problemas imediatos:
1) embargo nas exportações; 2) que-

da nos preços, principalmente no
território desses Estados. A situação
difere da dos dois focos constatados
em 2004, nos estados do Pará e Ama-
zonas, ambos localizados em circui-
tos não livres de febre aftosa.

Os casos de suspeita da doença
surgidos no Paraná estão re-
lacionados ao foco detecta-
do no Mato Grosso do Sul.
No final de setembro, bovi-
nos procedentes do MS, sem
apresentar nenhum sintoma,
foram levados para partici-
par das feiras nos municípi-
os de Londrina e Toledo.

As estatísticas apontam
Mato Grosso do Sul como
o estado de grande tradição
na exportação da carne bo-
vina. Em relação ao País,
tem 12 % do rebanho e re-
presenta 15% das exporta-
ções. A região onde ocorreu
a febre aftosa merece maior
atenção das autoridades sa-
nitárias devido ao trânsito
de animais por vários paí-
ses. Em anos recentes, dois
casos tinham acontecido do
lado paraguaio.

Os governos federal e
estadual adotam as medidas

recomendadas pelas normas interna-
cionais nos casos de suspeita de foco
da doença. O governo do Paraná
rastreou os produtores que compra-
ram gado e interditou as proprieda-
des e os animais. O Estado, por ter
divisa com o MS, já fazia parte dos
estados que tiveram as exportações
de carne suspensas, total ou parcial-
mente, por causa do foco de aftosa.

Para a Organização Mundial de
Saúde, junto com Mato Grosso do
Sul, os Estados integrantes do cir-
cuito de áreas livres com vacinação
perderam esse status. São os casos
de Tocantins, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Espírito Santo, Bahia e
Sergipe.

Uma vez confirmada a doença, a
primeira medida consiste em inter-
ditar a fazenda e outras proprieda-
des com atividades pecuárias em um
raio de 25 quilômetros. São também
instalados postos de fiscalização e
aplicação de medidas, como restri-
ção do ingresso na propriedade. So-
mente são permitidas a entrada e sa-
ída de  profissionais da área clínica,
que fazem inclusive o extermínio de
animais, por meio de abate, incine-
ração e enterro das carcaças.

O impacto é grande no mercado
de carnes. Os Estados colocaram bar-
reiras para barrar a movimentação
de bois, suínos, frango e derivados
de carnes. Rio Grande do Sul e San-
ta Catarina fecharam seus territóri-
os, assim como São Paulo. Outros
estados deverão adotar a mesma po-
sição. A situação somente tende a
atenuar depois de uma avaliação
mais precisa do grau de dissemina-
ção do foco.

Sem saída em curto prazo, o go-
verno e a iniciativa privada da cadeia
produtiva da bovinocultura deverão
afinar em torno de um trabalho co-
mum, bastante exaustivo, para con-
vencer seus mais de 150 países im-
portadores a retomarem e não embar-
garem as compras de produtos.

Da mesma forma, a questão de
pendência de recursos precisa ser re-
solvida. O orçamento para a defesa
sanitária do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento esti-
mava inicialmente uma verba de
R$169 bilhões. Esse valor foi corta-

BR: exportação de carne bovina in natura
(US$ Bilhões)

Fonte: SECEX

BR: exportação de carne bovina industrializada
(US$ Bilhões)

Fonte: SECEX

O
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Nota dos Secretários
da Agricultura

Os Secretários de Agricultura dos Estados bra-
sileiros, reunidos em Brasília para avaliar a ocor-

rência de Febre Aftosa em território brasileiro, vêm a
público para adotar os seguintes posicionamentos:
1. Reconhecer como satisfatórias as medidas sani-
tárias que estão sendo tomadas pelo IAGRO (Insti-
tuto de Defesa de Mato Grosso do Sul) e pelo
MAPA, no sentido de debelar a doença e minimizar
seus efeitos.
2. Reconhecer os esforços que os Governos Esta-
duais, em parceria com produtores, vêm fazendo
para buscar e manter o status sanitário de seus
rebanhos.
3. Solicitar à equipe econômica do Governo Fede-
ral que viabilize na velocidade necessária os recur-
sos demandados pelo MAPA e destinados à área de
Defesa Sanitária Animal e Vegetal.
4. Cobrar a imediata liberação dos recursos orça-
mentários já previstos, em caráter emergencial, pos-
tergando as formalidades documentais para um se-
gundo momento.
5. Solicitar ao Presidente Lula apoio firme e con-
temporâneo às ações relacionadas com a agrope-
cuária brasileira.
6. Recomendar, ao Governo Brasileiro, ações di-
plomáticas no sentido de estabelecer acordos de
cooperação técnica na área de defesa sanitária ani-
mal e vegetal com países limítrofes, especialmente,
com Paraguai e Bolívia.
7. Recomendar ao MAPA tratativas imediatas com
a OIE no sentido de retomar o status sanitário de:
TO, BA, ES, MG, SE e RJ.
8. Não haverá restrições para o trânsito e
comercialização para outras unidades federativas de
animais não susceptíveis à Febre Aftosa, bem como
seus produtos e subprodutos, quando oriundos de
fora da área de emergência definida pelo MAPA.
9. Não haverá restrições para o trânsito e
comercialização de carne desossada e maturada de
bovinos e de carne de suínos para outras unidades
federativas quando oriundos de fora da área de
emergência definida pelo MAPA.
10. Não haverá restrições ao trânsito e comerciali-
zação de produtos lácteos industrializados para ou-
tras unidades federativas fora da área de emergên-
cia definida pelo MAPA, desde que submetidos a
tratamento suficiente para a inativação do vírus da
Febre Aftosa, de acordo com as normas da OIE.
11. Não haverá restrições ao trânsito e comerciali-
zação de couros e derivados para outras unidades
federativas fora da área de emergência definida pelo
MAPA, desde que submetidos a tratamento sufici-
ente para a inativação do vírus da Febre Aftosa, de
acordo com as normas da OIE.
12. As determinações para o trânsito de animais
vivos de espécies susceptíveis à Febre Aftosa serão
acordadas bilateralmente entre as diferentes unida-
des da Federação.

Brasília, 14 de outubro de 2005.

Brasil: foco de febre aftosa

Fonte: MAPA

BR: rebanho bovino (milhões de cabeças)

Fonte: IBGE

do para R$ 37 bilhões, para depois
ser reajustado em R$91 bilhões.

No tocante às conseqüências so-
bre as exportações, a gravidade au-
mentará à medida que os países de-
morarem a consentir na retomada de
importação. Será uma tarefa de per-
suasão e de convencimento, um mo-
mento de transmitir credibilidade
para os clientes.

Com restrições à carne brasileira,
fazem parte do rol, países como Esta-
dos Unidos, Japão, Coréia do Sul,
Canadá, China e Jordânia, que com-

pram a cada ano US$7,5 bilhões de
carne in natura. Esses mercados fe-
chados  para o produto nacional
correspondem a quase 60% do total
internacional.  O risco principal é de
um endurecimento das posições sani-
tárias de países que importam até dois
terços da carne brasileira, como união
Européia, Rússia, Chile e Egito.

De acordo com o Serviço Fede-

ral de Veterinária do Ministério de
Agricultura da Federação Russa, as
restrições às importações de carnes
serão impostas somente ao Estado
de Mato Grosso e Paraná. Mas o acer-
to sanitário entre Brasil e Rússia pre-
vê suspensão por dois anos no Esta-
do onde ocorrer o foco, e por um ano,
nos estados limítrofes.

Já a posição tomada pela União
Européia é bem mais radical, pois fe-
chará a sua porta não apenas para Mato
Grosso do Sul, mas também para São
Paulo e Paraná. Sem mencionar Israel

e África do Sul, cujas
posições foram bem
mais longe e amplia-
ram as barreiras para
todo o País.

No cenário de lon-
go prazo, o grande e
maior dano constitui-
rá, mais uma vez, na
postergação da abertu-
ra do mercado norte-
americano para a car-
ne in natura nacional.
Em passado recente,
quando o Brasil esta-
va prestes a conseguir
esse mercado, surgiu o
foco no Rio Grande do
Sul. Agora, quando
tudo parecia correr em

marcha normal, aparecem as doenças
no Mato Grosso do Sul e Paraná.

É um baque generalizado para
toda a cadeia produtiva. A reabertu-
ra  do mercado poderá levar até dois
anos. Isso trará dificuldades não ape-
nas para os criadores, como também
nos frigoríficos exportadores, que
investiram no aumento da capacida-
de instalada de abate na região.
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pós causar prejuízo nos
rebanhos da península
ibérica, a febre aftosa foi

constatada na Argentina e no
Uruguai. O seu advento no Bra-
sil, em 1895, coincidiu com a
importação de reprodutores bo-
vinos europeus de forma sistemá-
tica, quando do surgimento da
indústria frigorifica.

A preocupação com a doen-
ça contribuiu para a instituição
do Ministério da Agricultura, In-
dústria e Comércio, em 1909, em
substituição à Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Agricultu-
ra, criada pelo Imperador Dom
Pedro II em 1860.

Desde o estabelecimento das
normas de profilaxia da doença,
em 1950, houve um gradual
avanço da eficiência no comba-
te à Febre Aftosa. Na década de
60, quando o número de focos
era demarcado conforme o núme-
ro de municípios afetado, foi
lançada a campanha contra a
doença. Em 1960, 687 municí-
pios brasileiros estavam afeta-
dos, em comparação com 472
municípios em território naci-
onal, em 1969. Em 1964, uni-
dos, os países sul-americanos
se comprometeram a combater
a enfermidade.

Na década de 70, o número
de focos teve seus dígitos acres-
cidos, em função do aperfeiçoa-
mento da vigilância e do poten-
cial de identificação obtido por
meio da implantação do sistema
de informações, em 1971. Sob
coordenação do Centro Pan-
americano de Febre Aftosa, o sis-

tema detectou a disseminação da do-
ença com a movimentação de ani-
mais. Em 1976, foram ao registrados
10.295 focos, e a taxa de infestação
caiu para 1.376 casos na década de
80, com o uso de vacina de melhor
qualidade.

O médico veterinário, Geraldo de
Oliveira Guimarães, membro do Pro-
grama Nacional de Saúde Animal
(PRONASA), foi um dos pioneiros
que participaram da campanha no
Espirito Santo e destacou como im-
portante:
a) a vacinação para imunização do
rebanho;
b) o controle da movimentação dos
animais;
c) o atendimento às propriedades
afetadas;
d) a fiscalização da comercialização
de vacinas;
e) a vigilância epidemiológica;
f) a educação sanitária
g) o treinamento de pessoal.

Em 1978, a publicação FEBRE
AFTOSA: DADOS CRONOLÓGI-
COS, EPIDEMIOLÓGICOS E DE
PATOGENIA, editada pela Secreta-
ria de Agricultura do Governo de
São Paulo, de autoria de Francisco
de Assis Martins, apontou o ano de

1986 como a data que definia o prazo
necessário para cobrir todo o Brasil na
programação das campanhas.

Em 1992, foram adotados os cir-
cuitos pecuários. Essas medidas cul-
minaram com o reconhecimento dos
Estados de Santa Catarina e Rio
Grande do Sul como zonas Livres
de Febre Aftosa com vacinação, pelo
escritório Internacional de Epizo-
otias, em 1998.

O exercício de 2002 ficou mar-
cado como o primeiro com ausência
de Febre Aftosa no País. A zona livre
de Febre Aftosa com vacinação che-
gou a 49% do território brasileiro,
em 2004, sendo separada das demais
por uma área “tampão”. Atualmen-
te, o número de focos é medido por
meio de um critério que se refere às
propriedades afetadas.

Com exceção de Sergipe, Bahia e
Maranhão, o nordeste se mantém
classificado como área de risco desco-
nhecido, o que acarreta inúmeros pre-
juízos para a pecuária local.

Com o avanço no combate à Fe-
bre Aftosa, em 2005, as regiões su-
deste, centro-oeste, sul, mais os Es-
tados do Acre, Rondônia, Sergipe e
grande parte do Tocantins e da
Bahia, ganham o status de zona li-
vre com vacinação. O sul do Pará
consta como zona livre com vacina-
ção, reconhecida pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA), aguardando o reco-
nhecimento da OIE. O destaque fica
com Santa Catarina, reconhecida
como zona livre sem vacinação.

* Assessor de comunicação da Superinten-
dência Federal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (SFA-AL)/Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

A Lançamento
de campanhas

• Rio Grande do Sul: 1965
• Paraná: 1966

• Santa Catarina e São Paulo: 1967
• Bahia: 1968

• Espírito Santo e
Minas Gerais: 1971

• Mato Grosso, Goiás, Rio de
Janeiro, Sergipe e demais estados do

nordeste: 1975

TIAGO ELOY ZAIDAN *
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Nova etapa
de vacinação
De acordo com o Sindicato Na-
cional da Indústria de Produtos
para Saúde Animal (Sindan), en-
tre janeiro e agosto deste ano,
foram disponibilizadas mais de
178,8 milhões de doses de va-
cinas destinadas à imunização
do rebanho bovino e bubalino
contra a doença.

No ano de 2004, as vendas
somaram 348 milhões de doses,
ante os 328 milhões em 2003 e
constituindo o dobro do volu-
me de 1994. Para 2005, a ex-
pectativa é de novo recorde,
superando a marca do ano pas-
sado.

Cinco estados brasileiros
começaram em setembro mais
uma etapa de vacinação contra
a febre aftosa. Exceto Minas
Gerais e Espírito Santo, onde as
campanhas atingirão apenas
animais com idade inferior a 24
meses, as demais unidades
(Bahia, Ceará e Rio de Janeiro)
vacinarão todo o rebanho bo-
vino e bubalino.

Dados do Departamento de
Saúde Animal do Mapa indi-
cam que, na primeira etapa da
campanha, realizada em março,
Bahia, Minas Gerais e Espírito
Santo atingiram, respectiva-
mente, 94,2%, 96,7% e 96,4%
de cobertura vacinal. No Rio de
Janeiro e Ceará, a imunização
alcançou 88,9% e 85,4%, res-
pectivamente.

Federação da Agricultura do Estado de São Paulo (FAESP) obteve a
concessão de medida liminar suspendendo a vigência e eficácia dos
artigos 2, I, II, III; 15, III; 16, II e VI; 18, I, II e III; 19 e 22 da Lei nº 11.977,

que instituiu o Código Estadual de Proteção aos Animais. Estes artigos impu-
nham regras que afetavam a criação de animais para abate, pois não levam em
consideração práticas habituais dos criatórios de pecuária. Da mesma forma,
impediam a adoção de manejos que privassem os animais de liberdade de
movimentos, o que, na prática, poderia gerar dificuldades a todos os sistemas de
criação intensivos, isto é, em menor espaço e com alta rotatividade.

Outros artigos suspensos pela liminar também vedavam o uso de medica-
mentos que levassem à engorda ou ao crescimento dos animais, além de
impedir a utilização de condições reprodutivas artificiais, que desrespeitem
os ciclos biológicos naturais. Na avaliação da FAESP, tais dispositivos des-
conhecem completamente todos os avanços tecnológicos e de manejo obti-
dos pela pecuária brasileira, representando um retrocesso numa atividade
que vem ganhando produtividade nos últimos anos. Poderiam, inclusive,
inviabilizar o uso de técnicas como inseminação artificial, sincronização de
cio, transplante de embriões, usadas há décadas no Brasil e em todos os
países exportadores de carne.

Dispositivo incluído na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN)
limitava o transporte dentro do Estado, ao impedir a permanência de animais
por mais de seis horas sem água e alimento nos veículos transportadores,
estabelecendo uma legislação dissonante em relação ao restante do País.
Cabe lembrar ainda o artigo, também suspenso pela liminar, que impedia
provas de rodeio que envolvessem o uso de instrumentos que visem induzir
o animal a comportamento que este não adotaria naturalmente. Na prática,
vedaria o uso de esporas pelos cavaleiros e o sedén, usado para estimular os
animais nas provas de rodeio, interferindo na cultura e nas tradições destes
espetáculos.

A (ADIN), ajuizada no último dia 7 de outubro, obteve a liminar por
despacho do presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, Luiz Tâmbara.
O Governo do Estado de São Paulo também ajuizou ADIN junto ao Supremo
Tribunal Federal (STF), em Brasília, argüindo a inconstitucionalidade da
referida lei na esfera federal.

A
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AGROENERGIA

s números da Unica (União
das Agroindústrias Cana-
vieiras de São Paulo) para

a safra 2005/06 foram revisados para
cima. No Centro-Sul, a colheita foi
estimada em 1% a mais
do que a primeira estima-
tiva e 5,9% acima da sa-
fra 2004/05. As boas con-
dições de clima na maior
parte das regiões produ-
toras canavieiras contri-
buíram para o resultado
nas lavouras.

Os bons preços inter-
nacionais do açúcar levaram as usi-
nas a ampliar a produção. A oferta
nova será 1,1% superior à primeira
estimativa e 4,1% maior do que a de
2004/05. Já a produção de álcool
ficará 1% abaixo da primeira esti-
mativa, mas 10,4% acima da safra

anterior. A colheita deverá se encer-
rar em novembro.

A safra se mostra mais alcooleira
do que açucareira. Até meados de
setembro, as usinas da região já ha-

viam colhido 239,54 milhões de to-
neladas de cana, uma velocidade
14,0% maior do que no ano passa-
do. Ao contrário da safra passada,
quando as chuvas levarão a repeti-
das interrupções de moagens, o
processamento está acelerado na

atual temporada.
O crescimento da produção só

não foi maior por causa dos efeitos
negativos do clima em algumas re-
giões produtoras, como Paraná, sul
do Mato do Sul e sudoeste paulista,
afetadas pela estiagem no primeiro
trimestre do ano. No caso do açúcar,
os ganhos nas cotações da Bolsa de
Nova York foram perdidos por cau-
sa da desvalorização cambial. As
margens estão muito apertadas.

Desde o advento do Proalcool,
em 1975, o setor sucroalcooleiro
experimenta seu melhor momento.
No mercado interno, o consumo de
álcool se mantém crescente desde o
lançamento dos veículos bicombus-
tíveis, em 2003. No mercado exter-
no, a demanda pelo produto cresce
a cada ano, principalmente devido
à necessidade de reduzir a emissão

Centro-sul: produção de cana
Item 2004/05 2005/06 Var. %

Oferta de cana * 329,0 348.5 5,9
Produção de cana* 22,1 223,0 34,1
Produção de álcool** 13,5 915,0 110,4
Mix de álcool % 51,1 52,5 -

Fonte: Unica (*) = milhões de toneladas; (**) = bilhões de litros

O
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de poluentes na atmosfera. A ocor-
rência dos furacões Katrina e Rita,
nos EUA, aumentou a procura pelo
álcool combustível brasileiro.

As perspectivas para este ano são
de crescimento nas exportações de
álcool para 2,5 bilhões; uma alta de
8,6%. A Venezuela criou uma de-
manda de 1,2 bilhão de litros de ál-
cool ao aprovar a mistura do com-
bustível na gasoli-
na. Japão, Coréia,
Rússia e China com-
pram o produto bra-
sileiro não só devi-
do à questão am-
biental, mas também
por causa do preço
do petróleo pratica-
do no mercado internacional. A
União Européia compra o combus-
tível do Brasil principalmente para
a produção do aditivo ETBE.

O lançamento do carro bicom-
bustível na França, Alemanha e In-
glaterra é outro sinal de que as ex-
portações do álcool brasileiro vão
explodir nos próximos anos. Quan-
to ao açúcar, as perspectivas também
são muito boas, principalmente em
função da redução dos subsídios
europeus para o produto e da desti-
nação do milho e beterraba, antes
direcionados para a produção do
açúcar, para a fabricação de álcool.
Nos últimos dez anos, os preços do
produto nunca estiveram tão bons
como hoje.

MAIS 31 USINAS
EM SÃO PAULO

A UDOP mapeou 31 novas usi-
nas para o Estado de São Paulo, das
quais, apenas uma terá capital es-
trangeiro. É a Sopesa, sociedade
entre o grupo brasileiro Unialco,
de Guararapes, com 50%, e os gru-
pos Pantaleón, da Guatemala, e
Manuelita, da Colômbia, que fi-
carão com o restante. O levanta-
mento não inclui dois projetos de
investidores franceses, japoneses,
italianos e ingleses para a instala-
ção de cinco usinas na região de
Presidente Prudente.

O mapa serve para orientar os
investidores e técnicos do setor. Os

Continental vai
iniciar a produção
em 2006

A sociedade formada pela
Cia. Energética Santa Elisa

e a BFJ Empreendimentos Rurais
lançou, no dia 19 de outubro, em
Colômbia (SP), cidade próxima
a Barretos, a pedra fundamental
da Usina Continental S/A.

A nova usina, que tem licen-
ça ambiental para a moagem de
1,4 milhão de toneladas de cana
por ano, começará a produzir
açúcar para exportação e álcool
em julho de 2006.

No lançamento da pedra fun-
damental, foi feita a apresenta-
ção do Parque Industrial da em-
presa, que já está montado.

A Cia. Energética Santa Elisa
detém 65% da Usina Continen-
tal, cabendo os restantes 35% à
BFJ.

A economia da região ficará
fortalecida com o funcionamen-
to da Continental, pois a usina
vai produzir uma parte da cana a
ser consumida e também vai ad-
quirir cana em fazendas de for-
necedores locais.

Balanço mundial do açúcar
(milhões de t)

Item 2005/06 2004/05

Produção 149,6 144,8
Consumo 150,7 147,6
Estoque 59,4 60,5

Fonte: Organização Internacional do Açúcar (OIA)

investimentos são feitos por grupos
tradicionais de outras regiões, como
o J. Pessoa, do Nordeste, e o Alber-
tina, de Sertãozinho; por grupos lo-
cais, como o Aralco, de Araçatuba; e
por novos investidores.

Cada nova usina vai moer em
média 2 milhões de toneladas no
pico de produção. O custo beira cer-
ca de US$150 milhões, sendo US$

85 milhões na
indústria e
US$65 mi-
lhões da parte
agrícola. Em
cinco ou seis
anos, deverão
moer juntas
cerca de 60

milhões de toneladas e ocuparão
área de 805 mil hectares.

Levando em consideração uma
produção média de 80 toneladas por
hectare, das quais 15% de áreas para
reforma e um mix de produção in-
dustrial de 50% de álcool e 50% de
açúcar, as usinas produzirão 2,5 bi-
lhões de litros de álcool e 3,6 mi-
lhões de toneladas de açúcar.

Com isso, a produção estadual
de açúcar vai subir 21%, e a de álco-
ol, 27%. Na safra 2004/2005, o Es-
tado de São Paulo produziu 9,1 bi-
lhões de litros de álcool e 16,5 mi-
lhões de toneladas de açúcar. No
Brasil, a produção foi de 15,3 bi-
lhões de litros de álcool e 26,6 mi-
lhões de toneladas de açúcar.

Porém, há ainda gargalos a se-
rem superados, como o da logística
e da infra-estrutura. O volume de
carga de produtos que saem da re-
gião com destino à exportação de-
verá triplicar nos próximos anos, e é
inconcebível o escoamento apenas
pela rodovia. Os investimentos no
transporte ferroviário são imprescin-
díveis. Sem contar a infra-estrutura
dos municípios, que precisa acom-
panhar o ritmo de modernidade e o
crescimento do setor sucroalcoo-
leiro, além da mão-de-obra.

Poder público e iniciativa pri-
vada devem caminhar juntos. O pri-
meiro para atrair e incentivar inves-
timentos. O segundo para investir no
que a região precisa e, com isso, ge-
rar empregos e renda.

MENOS AÇÚCAR

O consumo mundial de açúcar
superará a produção em 2005/06, de
acordo com a primeira previsão da
OIA para o ciclo. A produção mun-
dial de açúcar atingirá nível recor-
de. A firme recuperação da produ-
ção indiana responde pela maior
parte do crescimento esperado. O
volume disponível para a exporta-
ção excederá a crescente demanda
de importação.

Além de alterações climáticas,
fatores como o aumento da deman-
da por etanol e a incerteza política
no cenário do bloco europeu po-
derão mudar as projeções da OIA.
"O açúcar é cada vez mais visto
como uma safra de energia, parti-
cularmente, por causa do aumento
do preço dos combustíveis desde a
metade de 2003".
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ministro Roberto Rodri-
gues, do MAPA, anunciou
no campus da Esalq/USP,

em Piracicaba, o Plano Nacional
de Agroenergia, como parte de
uma ação estratégica do governo
federal para aumentar a produção
em pelo menos 1 bilhão de litros
de biodiesel por ano a partir de
2008, quando será obrigatório o
uso de 2% do produto no diesel
nacional.

Biocombustíveis são fontes de
energia renováveis derivadas de
produtos agrícolas como cana-de-
açúcar, plantas oleaginosas e resí-
duos agropecuários e florestais,
entre outros.

O Plano Nacional, elabo-
rado pela Embrapa, prevê a
criação do Consórcio Brasi-
leiro de Agroenergia, que reu-
nirá ações de vários setores
produtivos, para formar um
fundo de investimento. A
idéia é garantir a sustenta-
bilidade e competitividade às

cadeias de agroenergia "em con-
formidade com os anseios da soci-
edade, as demandas dos clientes e
as políticas públicas".

Para demonstrar a importância
do desenvolvimento de biocom-
bustíveis, técnicos projetam que a
demanda de energia no mundo cres-
cerá 1,7% ao ano. Se for mantido o
atual nível de consumo de petróleo,
as reservas permitirão suprir a de-
manda por apenas mais 40 anos.

POTENCIAL

A agricultura energética des-
ponta como uma grande oportuni-
dade para promover profundas
mudanças no agronegócio mundi-
al. É incontestável a necessidade
de se buscar novas fontes de ener-

gia renovável, principalmente da
biomassa.

Sem competir com a agricultu-
ra de alimentos, o Brasil pode incor-
porar ao processo produtivo, só com
a integração agricultura e pastagem,
mais de 30 milhões de hectares.

É uma possibilidade real para
aumentar o plantio de oleagino-
sas, a implantação do processo de
produção do óleo diesel vegetal
em comunidades organizadas, o
processamento e a utilização do
farelo na alimentação de animais,
com grande agregação de valor, e
maior capacidade de produção do
setor sucroalcooleiro.

A pesquisa nacional contribui
na geração de tecnologias que
viabilizam várias espécies vegetais
para a agroenergia.

DIVERSIDADE

Mamona: na re-
gião Nordeste,
são mais de 3,3
milhões de hec-
tares com apti-
dão para o cul-
tivo em condi-
ções de sequei-
ro, com produ-

ção de até 1,8 bilhão de litros de óleo
vegetal para biodiesel, fabricação de
cosméticos, próteses para ossos hu-
manos, lubrificantes, aditivos de com-
bustíveis aeroespaciais. A cultura
pode ser consorciada com outras cul-

turas, como o
feijão caupi, o
amendoim etc.

Dendê: poten-
cial de produ-
ção de 5.000 li-
tros/hectare por
ano. Cada mi-

lhão de hectares da Amazônia reflo-
restados com dendê fornece 4,5 bi-
lhões de litros. Existem mais de 10
milhões de hectares para plantio.
Cada 720 mil hectares da cultura as-
sentam 140 mil famílias.

Soja: é normal
uma produti-
vidade de 600
litros de óleo
por hectare.
Com a inte-
gração entre
agricultura e
pecuária, po-
deriam ser uti-

lizados 20% dos 100 milhões de hec-
tares de pastagens no Brasil e se obter
mais de 12 bilhões de litros de óleo.

Girassol: pro-
dução de 1000
litros de óleo/
hectare ao ano.
O seu uso com
rotação, na se-
gunda colhei-
ta de uma mes-
ma safra, em
20% dos 13 mi-

lhões de hectares cultivados com
soja, adiciona mais de 2,5 bilhões
de litros de óleo na oferta anual.

Outras cultu-
ras: existem
outras cultu-
ras de sequei-
ro ou irrigadas
para energia
no Nordeste.
O gerge l im
produz mais

de 750 quilos por hectare de grãos
com teor acima de 55% de óleo. O
amendoim pode ser usado em áreas
arenosas e até em consórcio com a

Grupos da
agroenergia

• florestas
• biogás

• biodiesel
• etanol

• resíduos

O

agroanalysis-32a36.pmd 25/10/2005, 17:3534



REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV • OUTUBRO DE 200535

estratégia é ceder tecno-
logia a outros países e in-
centivar a produção do

combustível para garantir a oferta no
mercado internacional.

O Brasil intensificou o traba-
lho no mercado mundial para
transformar o álcool combustível
em um produto comercializado em
larga escala, com preço cotado em
dólar. A estratégia é incentivar
outros países, como Colômbia,
Tailândia, Austrália e Índia, a pro-
duzirem o etanol em grande volu-
me para aumentar a oferta do pro-
duto no mercado internacional.

Nenhum país vai implementar
um programa de uso de álcool com-
bustível em sua frota tendo apenas o
Brasil como fornecedor. É preciso
trabalhar intensamente para apresen-

tar às demais nações a tecnologia
brasileira de produção de etanol – a
mais competitiva do mundo.

Embora o potencial seja enorme,
mais países devem se engajar na fa-
bricação do etanol. O livro "A Ener-
gia da Cana-de-Açúcar", organiza-
do pelo professor Isaías de Carvalho
Macedo, mostra a sustentabilidade
(econômica, social e ambiental) da
produção brasileira, seja do álcool
ou do açúcar. A briga com a União
Européia na Organização Mundial
do Comércio (OMC) fez o País se
confrontar com a opinião pública

Valtra testa tratores a biodiesel na cana
abastecimento de um trator Valtra a biodiesel abriu a cerimônia de
lançamento do Plano Nacional de Agronergia. Roberto Rodrigues,

ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, abasteceu com B-20
(mistura de 20% de
biodiesel e 80% de
diesel) um dos quatro
tratores Valtra de 180
cv que, durante 540
dias, vão participar de
uma maratona de tes-
tes na lavoura de cana
da Usina Catanduva,
no interior paulista.

Esse é o primeiro
teste  que  conta com
a homologação da
Agência Nacional de
Petróleo (ANP). O ob-
jetivo é avaliar a per-
formance das máqui-

nas com as misturas: B5-mamona (5% de biodiesel de mamona e 95% de
diesel), B5-soja e B20-soja, ao longo das quase 4.000 horas de trabalho.

"Vamos testar principalmente o sistema de injeção dos tratores. Avaliar
os desgastes dos componentes e a longevidade do motor com misturas
acima de 5% de biodiesel ao diesel. Hoje, a mistura de até 5% de biodiesel
é liberada e conta com a garantia da fábrica. Nosso objetivo é dar seguran-
ça a nossos clientes e estender a garantia de fábrica para misturas de até
20% de biodiesel", diz Rogério Zanotto, coordenador de Marketing do
Produto da Valtra.

Os testes envolvem a Valtra do Brasil, a Universidade de São Paulo-
LADETEL de Ribeirão Preto, a Unesp de Jaboticabal, a Usina Catanduva, a
Delphi, a Coopercitrus e a Texaco.

cana-de-açúcar. O pinhão manso, cul-
tura perene, ocorre em condições na-
turais. Em relação às reservas nativas,
os mais de 17 milhões de hectares de
florestas de babaçu e de buriti apre-
sentam potencial para exploração.

Cana-de-açúcar:
na safra 2004, das
cerca de 380 mi-
lhões de toneladas
moídas, aproxi-
madamente 48%
foram destinadas
à produção de ál-
cool. O bagaço
remanescente da

moagem é queimado nas caldeiras das
usinas, tornando-as auto-suficientes
em energia e, em muitos casos,
superavitárias em energia elétrica, que
pode ser comercializada. No total, fo-

ram produzidos 15,2 bilhões de li-
tros de álcool e uma geração de ener-
gia elétrica superior a 4 gigawatts
por hora durante a safra, o que repre-
senta aproximadamente 3% da ge-
ração anual brasileira. A cana-de-
açúcar é a segunda maior fonte de
energia renovável do Brasil, com
12,6% de participação na matriz
energética atual, considerando-se o
álcool combustível e a co-geração
de eletricidade, a partir do bagaço.
Cerca de 85% dos 6 milhões de hec-
tares de cana-de-açúcar produzida
no Brasil estão na Região Centro-
Sul (concentrada em São Paulo, com
60% da produção), e os 15% restan-
tes, na região Norte-Nordeste. Uma
das diretrizes do plano deverá ser o
desenvolvimento de instrumentos
que promovam a desconcentração da
produção.

Previsão da demanda
por etanol em 2010
(bilhões de litros)

Brasil ............................................. 16,9
Estados Unidos ....................... 18 a 20
Japão .......................................... 6 a 12
União Européia .......................... 9 a 14
Leste Europeu .............................. 1 a 2
Fonte: a Energia da Cana-de-Açúcar, organizado
pelo professor Isaías de Carvalho Macedo
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Participação do flex fuel
Ano Mar/2004 Set/2005

2005 30% 50%
2006 50% 75%
2007 a 2010 66% 75%

Previsão de venda do
flex fuel (mil unidades)

2005 ................................................ 780
2006 ............................................. 1.240
2010 ............................................. 1.331

Flex serão 50% das
vendas totais em
2005 e 75% em 2006

Oaumento nas vendas e nas opções de
modelos flex fuel levou o governo e

a iniciativa privada a reverem as previ-
sões, divulgadas em março de 2004, que
traçavam produção e demanda de veícu-
los e combustíveis até 2010 no Brasil.

As estimativas dos levantamentos fo-
ram feitas pelo grupo de trabalho criado
pela Câmara Setorial do Açúcar e do Álco-
ol do Conselho do Agronegócio (Consa-
gro) do Ministério da Agricultura, do qual
fazem parte, além de representantes do go-
verno, técnicos da Associação Nacional
dos Fabricantes de Veículos Automotores
(Anfavea), produtores da cadeia sucroalcoo-
leira e representantes do Sindicato Nacio-
nal das Empresas Distribuidoras de Com-
bustíveis e Lubrificantes (Sindicom).

Em 2003, quando foi elaborada a pri-
meira previsão e quando surgiu o veículo
flex fuel, as vendas desses modelos foram
de apenas 3,6% do total, contra 93,8% das
vendas dos movidos à gasolina e 2,7% dos
movidos a álcool.

Somando os
veículos novos e
antigos e descon-
siderando os que
irão sair de circu-
lação até o final
da  década ,  em
2010, a frota bra-
sileira total de au-
tomóveis e comer-
ciais leves chega-
rá a 23,14 milhões
de veículos. Do total, mesmo com ape-
nas sete anos de vida, 7,76 milhões de
veículos serão flex fuel, ou 33,53%,
14,76 milhões serão movidos à gasolina
(63,78%), e apenas 600 mil, a álcool
puro, ou 2,5%.

A crise no petróleo e as políticas da
Petrobrás de incentivo ao uso do gás na-
tural apenas para a indústria fizeram com
que o grupo de trabalho também revi-
sasse as previsões de uso desse combus-
tível nos automóveis. Os técnicos previ-
ram uma redução média de 10% no aumen-
to da frota de veículos a Gás Natural Vei-
cular (GNV) ante a primeira pesquisa.

mundial, já que o bloco
econômico passou a acu-
sar o setor sucroalcoo-
leiro do Brasil de práti-
cas abusivas, como traba-
lho escravo e infantil nas
lavouras.

A publicação mostra
o potencial brasileiro de
produção de cana-de-
açúcar, os benefícios para
o cidadão e a história
dessa cultura agrícola.

Em 1955, a área plantada era de
apenas 1 milhão de hectares e pas-
sou para 5,3 milhões na safra
2003/2004. Desse total, 79% es-
tão na Região Centro-Sul. Até
2003, o setor empregava 448.883
pessoas, em postos permanentes e
temporários.

A plantação de cana-de-açúcar
ocupa apenas 0,6% do território
brasileiro, com 5,4 milhões de hec-
tares. A área apta para esse tipo de
cultura é de, pelo menos, 12%. O
estoque é enorme de áreas de pro-
dução para ser explorado.

Para os próximos anos, o cres-

cimento da cultura ocorrerá com
mais intensidade na Região Cen-
tro-Sul, com destaque para o Oeste
de São Paulo. Mas outras áreas, como
o Triângulo Mineiro, também vão
apresentar expansão. Esse aumento
na produção se deve à busca por
combustíveis limpos no mundo, que
possam substituir o petróleo. De olho
nesse mercado, os produtores brasi-
leiros já se preparam.

Para ganhar espaço, o governo
encomendou à Agência Nacional
do Petróleo, ao Inmetro e à Asso-
ciação Brasileira de Norma Técni-
cas (ABNT) uma atualização das
normas que tratam da especifica-
ção do álcool. Esse material deve-
rá ser submetido à audiência pú-
blica, em novembro. O objetivo é
permitir que qualquer país compre
o combustível do fornecedor, sem
alterar o motor dos carros.

A medida é importante porque
o etanol pode ser obtido de várias
matérias-primas. No Brasil, é feito
da cana, enquanto nos Estados
Unidos, é feito de milho, e na Eu-
ropa, de beterraba.
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INFRA-ESTRUTURA

inclusão da Rede Ferroviá-
ria Federal S.A. no Progra-
ma Nacional de Desestatiza-

ção, por meio do Decreto nº 473/92,
propiciou o início da transferência
de suas malhas para a iniciativa pri-
vada, durante um período de 30 anos,
prorrogáveis por mais 30. Esse pro-
cesso também resultou na liquida-
ção da RFFSA, desde 07/12/99.

Em 28/06/97, o Governo Fede-
ral outorgou à Companhia Vale do
Rio Doce - CVRD, no processo de
sua privatização, a exploração por
30 anos, prorrogáveis por mais 30,
das Estrada de Ferro Vitória a Minas
e Estrada de Ferro Carajás, utiliza-
das basicamente no transporte de
minérios dessa companhia.

Além das malhas da RFFSA e das
estradas de ferro da Companhia Vale
do Rio Doce, a ANTT é responsável
pelas seguintes concessões:
• Ferrovias Norte Brasil S.A. -
FERRONORTE;
• Estrada de Ferro Mineração Rio do
Norte;
• Estrada de Ferro Jarí;
• Estrada de Ferro Amapá;
• Estrada de Ferro Trombeta;
• Estrada de Ferro Votorantin;
• Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A. -
FERROESTE.

O transporte ferroviário de cargas
tem crescido nos últimos anos, em ter-
mos de TKU – tonelada por quilôme-

tro útil. Em 2004, o montante de
investimentos no setor cresceu em
76,3% e chegou a R$1,89 bilhão.
Foram gastos R$437 milhões em
infra-estrutura e R$1,2 bilhão na
compra de 202 locomotivas e 5.905
vagões. A frota nacional alcançou
2.125 locomotivas e 74.400 va-
gões. O índice de acidentes caiu

A

de 2003 para 2004 em 11,1%, de
36 para 32, medido em milhão de
trens por quilômetro.

A retomada dos investimentos em
ferrovias é sintomática e impulsiona-
da, em boa parte, pelo agronegócio. A
indústria já investiu R$6 bilhões, mas
promete mais aporte nos próximos
anos. A distribuição dos recursos será

Brasil: características das malhas ferroviárias regionais
Malhas Data Concessionárias Início da Extensão
regionais do leilão operação (Km)

Oeste 05.03.96 Ferrovia Novoeste S.A. 01.07.96 1.621
Centro-Leste 14.06.96 Ferrovia Centro-Atlântica S.A. 01.09.96 7.080
Sudeste 20.09.96 MRS Logística S.A. 01.12.96 1.674
Tereza Cristina 26.11.96 Ferrovia Tereza Cristina S.A. 01.02.97 164
Sul 13.12.96 ALL-América Latina Logística do Brasil S.A 01.03.97 6.586
Nordeste 18.07.97 Companhia Ferroviária do Nordeste 01.01.98 4.238
Paulista 10.11.98 Ferrovias Bandeirantes S.A. 01.01.99 4.236
Total 25.599

Fonte: RFFSA e BNDES

Brasil: transporte ferroviário de cargas (Em bilhões de TKU)
Estimativa para 2005 e 2006

Fonte ANTT
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um estabelecimento plena-
mente ocupado, a mecaniza-
ção reduz o número de seus

empregados, desde que se mantenham
as mesmas explorações. Esta obser-
vação tem sido generalizada, com re-
lação ao Brasil, admitindo-se, errada-
mente, a plena ocupação das terras dos
estabelecimentos e do espaço dispo-
nível à agricultura.

A crítica à mecanização ignora
que ela é fundamental para o aumen-
to da produção e  das exportações,
para a conquista da fronteira agrícola
e que, também, gera inúmeras opor-
tunidades de emprego nas grandes e
pequenas cidades, principalmente,
nos setores que prestam serviços à
agricultura.

O trabalho visa demonstrar a in-
correção da generalização, ou seja,
que a mecanização da agricultura re-
duziu o emprego. Pelo contrário, o
ampliou dentro da área já incorpo-
rada ao estabelecimento e fora dela,
permitindo o crescimento da terra
cultivada, e o multiplicou nas pe-
quenas e grandes cidades, por meio
do agronegócio.

A IMPRESCINDIBILIDADE
DA MECANIZAÇÃO

Com enxada, machado e foice
apenas, uma família de seis trabalha-
dores não cultiva  três hectares. Não é
por outra razão que os assentados da
reforma agrária e os agricultores fami-
liares pressionam o governo pelo cré-
dito adequado à mecanização. Ela é,
assim, indispensável à plena ocupa-
ção do estabelecimento e a um mais
elevado padrão de vida da agricultu-
ra familiar.

A despeito de um índice pequeno
de intensidade de mecanização, em

Cenários para 2008

Primeiro: investimentos das concessionárias: R$ 7,0  bilhões.
A transferência de cargas dos caminhões para os trens vai tirar 36
milhões de caminhões das estradas brasileiras. Cerca de 30% da car-
ga que circula no País estará sobre trilhos, com crescimento de 6,0%
sobre a situação atual.

Segundo: investimentos das concessionárias:  R$ 11,3  bilhões.
O transporte ferroviário responderá por 28% do volume total de car-
ga, se houver investimentos no locais onde a ferrovia freia. Lugares
em variantes e anéis, entorno de grandes cidades como São Paulo,
Curitiba e Belo Horizonte, além das passagens de níveis e desocupa-
ção das faixas de domínio

Fonte: Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF)

de 49% para trilhos, 29% para vagões,
17% em locomotivas e 4% em infra-
estrutura. Diante do quadro de estabi-
lidade, as empresas firmam contratos
mais longos, de 10 anos, perante me-
nos de três em tempo recente. Os con-
tratos mais longos podem ser dados
como garantia e facilitam a tomada
de empréstimos.

Entre as composições de miné-
rio, grãos e combustível, circulam,
cada dia com mais freqüência, trens
com bens de consumo, denomina-
dos no jargão do setor de carga ge-
ral, que envolve frango conge-
lado,leite longa vida, arroz benefi-
ciado, papel e celulose, motor e câm-
bio de automóveis, carros desmon-
tados, dentre outros.

Os resultados aparecem pela con-
junção de uma série de fatores.O prin-
cipal é a produtividade. A indústria
ferroviária é um tipo de negócio com
custo fixo significativo. O esforço para
aumentar o  volume da carga é funda-
mental para diluir esse ônus. A escala
pode ser obtida com a atração de car-
ga geral, além, claro, dos contratos
para transporte de granéis.

Nessa perspectiva, a produção bra-
sileira de vagões de carga atingirá
marca inédita neste exercício. As três
fábricas em operação (Amested/
Maxion, Randon e Usimec, da Usimi-
nas), com a previsão de mais uma para
2006, deverão montar cerca de 7,5 mil
unidades até dezembro. Outra boa
notícia foi o anúncio do governo de
expansão da ferrovia Transnordestina,
Ferronorte e Norte-Sul, que ampliará
em 5 mil quilômetros a malha atial de
28 mil quilômetros.

Matriz de transporte - 2003

Fonte: ANTF

Matriz de transporte - 2008.
Investimentos de R$ 7,0 bilhões

Fonte: ANTF

Matriz de transporte.
investimento de R$ 11,3 bilhões

Fonte: ANTF
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termos de tratores, os estabele-
cimentos menores, quanto à
área, são mais intensamente
mecanizados do que os gran-
des. Portanto, a demanda de
máquinas e equipamentos
está presente em todas as clas-
ses de estabelecimentos, e não
apenas nos grandes negócios da
agricultura.

As máquinas e os equipamen-
tos são indispensáveis para se reali-
zarem as tarefas dentro de um calen-
dário ótimo e de acordo com as exi-
gências de qualidade e do clima.
Dão mais conforto aos trabalhado-
res e protegem sua saúde na aplica-
ção de agrotóxicos, por exemplo.
No caso de grãos, sem as plantadeiras
de alta precisão, não se obtêm ní-
veis remuneradores de produtivi-
dade. E as colheitadeiras permitem
realizar as tarefas num calendário
compatível com as exigências dos
mercados interno e externo. Na
produção de leite, a ordenhadeira
é fundamental para se obter o nível
de qualidade exigido e é importan-
te para reduzir o esforço dos traba-
lhadores.

Muitos imaginam que as máqui-
nas e os equipamentos estão aí para
destruir empregos, e se esquecem de
que elas são fundamentais para re-
duzir o sacrifício do trabalhador e

proteger a saúde dos consumidores.
A agricultura de precisão pene-

trou no mercado, busca reduzir cus-
tos e melhorar a qualidade dos pro-
dutos. Seu fundamento está nas má-
quinas e nos equipamentos basea-
dos na eletrônica e nos satélites.
Quem ficar fora desta revolução
tecnológica perderá a competição e
se atrasará na batalha pela preserva-
ção do meio ambiente.

O Brasil dispõe de vastas áreas,
dentro da fronteira agrícola já ocu-
pada e em termos de terras degrada-
das, para se incorporarem à agricul-
tura comercial. Pelos métodos ma-
nuais, tal incorporação é impossível,
tanto tecnicamente como também
porque grande parte da população
foi drenada para as cidades. Assim, a
expansão da nossa agricultura requer
a mecanização.

CONEXÕES ENTRE O MEIO
RURAL E AS CIDADES

As conexões são de
dois tipos: direta e indire-
ta. Pela conexão direta, o
crescimento do PIB agríco-

la do município influencia
diretamente o PIB dos seto-

res serviços e da indústria da
cidade (= PIB urbano) do mesmo

município. Esta relação é muito mais
forte nas cidades com cem mil habi-
tantes ou menos. Em 89% dos muni-
cípios brasileiros, cujo PIB agrícola
é igual ou maior que 10% do PIB,
10% de crescimento do PIB agríco-
la geram outros 9% de crescimento
conjunto da indústria e setores ser-
viços das cidades. E nos municípios
restantes, que têm mais de 100 mil
habitantes e em que a agropecuária
é pouco expressiva, cada 10% de
crescimento da agropecuária gera
5% de crescimento no PIB urbano
(Portugal e Alves, 2002).

Como os municípios menores têm
a vida econômica umbilicalmente li-
gada aos campos e o seu nível de
automação é, em geral, muito menos
intenso, o crescimento da agricultura
multiplica os empregos urbanos, na
mesma proporção do crescimento do
PIB. Logo, a mecanização da agricul-
tura, que é indispensável à sua mo-
dernização, amplia, no conjunto ci-
dade-campo, o número de empregos.
Ainda como se trata de indústria e de
serviços menos sofisticados, não há
barreiras intransponíveis ao emprego
do trabalhador rural deslocado pela
mecanização.

O efeito direto do PIB agrícola nas
cidades com mais de cem mil habi-
tantes, como vimos, é da ordem de
5% para cada 10% de crescimento do
PIB agrícola do mesmo município.
Não se tem uma medida do efeito in-
direto. Mas no agronegócio como um
todo, o peso dos efeitos direto e indi-

Distribuição da intensidade de mecanização, HP/ha,
por região e classe de área

Classes Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

<10 0,058 0,053 0,439 0,898 0,833
[10,20) 0,007 0,039 0,306 0,688 1,032
[20,50) 0,006 0,037 0,206 0,559 0,934
[50,100) 0,006 0,034 0,187 0,397 0,827
[100,200) 0,007 0,039 0,184 0,332 0,573
[200,500) 0,012 0,042 0,191 0,269 0,409
[500,1000) 0,017 0,044 0,155 0,204 0,283
[1000,10000) 0,015 0,041 0,087 0,163 0,181
>10000 0,006 0,032 0,025 0,077 0,139
Região 0,011 0,040 0,096 0,303 0,550

Fonte: IBGE. Censo Agropecuário 1995/96.
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reto é muito grande.
Assim, em nível macro e do

agronegócio, a mecanização que
permitiu o crescimento da pro-
dução 'na porteira' do estabe-
lecimento se associou a um
desempenho que redundou
no emprego de 37% da po-
pulação economicamente
ativa e foi importante instru-
mento de conquista do mer-
cado externo.

MECANIZAÇÃO
E EMPREGOS

Fala-se muito em desemprego no
mundo moderno. Mas nunca se teve
tanta gente empregada e recebendo
salários razoáveis. Emprego e auto-
mação têm andado de mãos dadas no
mundo desenvolvido. Lá como aqui
as leis trabalhistas têm grande poder
para explicar o desemprego.

No caso da agricultura brasilei-
ra, a mecanização caminhou junto
com o emprego, obviamente pelas
vias do melhor aproveitamento da
área de terra que cada estabelecimen-
to comanda e da expansão da frontei-
ra agrícola.

Para tratores e pessoal ocupado
pela agricultura, em 1995, dispúnha-
mos de dados dos censos de 1920,
1940, 1950, 1960, 1970, 1975, 1980
e 1985. Usamos o número de tratores
como uma proxi para mecanização. O
coeficiente de correlação entre o nú-
mero de tratores e pessoal ocupado,
medido pelo R², igualou-se a 0,96.
Não significou isto que a mecaniza-
ção da agricultura criou empregos,
mas apenas que as duas variáveis ca-
minharam juntas.

Num modelo em que se procurou
explicar o pessoal ocupado pelo nú-
mero de tratores e o tempo, em anos, o
coeficiente da variável trator não di-
feriu de zero, e o da variável ano foi
significativa no nível 1%, sendo o R²
do modelo igual a 0,97.

Não obstante o pequeno número
de observações, se verificou que o
pessoal ocupado e o número de trato-
res caminharam juntos, evidencian-
do-se que a mecanização não elimi-
nou postos de trabalhos. Evidente-
mente, isto somente pode ocorrer num

ambiente de expansão da fronteira
agrícola interna e externa ao estabe-
lecimento e pelos empregos que o cres-
cimento do agronegócio criou em ní-
vel de porteira da fazenda. Detalhes
do modelo estão em Alves, 1995.

Admitindo-se uma renda bruta
de R$ 500,00 por hectare/ano, que
é razoável para 1996, consideran-
do-se uma demanda adicional de R$
1000.000,00, seriam necessários
2.000 hectares para satisfazê-la.

Num modelo do tipo Leontief,
Najberg e Vieira estimaram que uma
demanda final de
um milhão de re-
ais, captada tão
somente pela agri-
cultura, gera 158
empregos diretos,
28 indiretos e 25
devidos ao efeito
renda. Ao todo,
211 (Najberg,
Sheila e Vieira, So-
lange Pai-va,
1996), e, no estu-
do, a agricultura
esteve entre os se-
tores campeões,
quanto a gerar em-
pregos.

Desse modo, as evidências do es-
tudo contrariam a tese de que a meca-
nização tenha reduzido a capacidade
de nossa agricultura de empregar. Res-
salte-se ainda os empregos indiretos
criados em outros setores, em função
da expansão do agronegócio.

Considerando-se apenas os em-
pregos diretos, são eles 158 em 2.000
hectares. Ou seja, 0,079 emprego/ano

por hectare, ou 7,9 empregos por cem
hectares, o que indica um nível pouco

intenso de mecanização. Um hectare
de soja, completamente mecaniza-
do, emprega 0,0016 homem-equi-
valente/ano, portanto, apenas, 2%
daquele nível indicado pelas
duas autoras!

O número de empregos por
ano, em cem hectares, para al-

gumas explorações, conforme
sistemas de produção modernos é

mostrado por dados recentes, de
2004. Algumas lavouras, como cana-
de-açúcar, café e as frutas, de um modo
geral, ocupam mais do que 7,9 ho-
mens-dia por hectare. Mas nos casos
de grãos, como arroz, soja, trigo e mi-
lho, e do algodão e gado de corte, o
emprego por cem hectares é nota-
damente menor.

Saliente-se, ainda, que a mecani-
zação, especialmente a dos grãos, avan-
çou celeremente na metade da década
de 90 em diante, também em conseqü-
ência de programas de crédito rural,
como o MODERFROTA.

Desde 1993 , o cenário é de queda na
quantidade de pessoas ocupadas na agri-
cultura. No período 1976-92, não se ob-

serva tendência al-
guma, não obstante
a intensa urbaniza-
ção do pós-década
de 60. O fato de o
emprego ter per-
manecido estável
na agricultura no
primeiro dos dois
períodos e de ter
decrescido propor-
cionalmente me-
nos do que a urba-
nização no perío-
do 1993-2003
mostra que uma
parte dos residen-
tes das cidades

ainda mantém emprego rural, o que é
uma outra maneira de se afirmar a co-
nexão campo-cidade, agora na direção
da cidade para o campo.

1 Assessor da presidência e pesquisador da
Embrapa.
2 Assessor da presidência e pesquisador da
Embrapa.
3 Coordenador da CEE/SGE e pesquisador
da Embrapa

Empregos diretos em algumas
explorações, em dia-homem

por cem hectares
Explorações Dia-homem por

cem hectares

Cana-de-açúcar ......................... 38,63
Algodão ....................................... 0,44
Café ............................................ 30,21
Pecuária de corte ......................... 0,34
Arroz ........................................... 1,41
Milho ........................................... 0,08
Soja grão ..................................... 0,16
Trigo ............................................ 0,26
Laranja ......................................... 6,83
Manga (Petrolina) ..................... 18,75
Manga (SP) ............................... 12,50

Fonte SGE -Embrapa
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ulgou-se melhor analisar a agricultu-
ra familiar do ponto de vista da tecno-
logia moderna, e não tão somente do
ponto de vista da mecanização.

A questão que se coloca é que a
tecnologia se cristaliza em insumos e
que a maioria dos agricultores famili-
ares não têm condições de assimilá-
la, em função de um nível educacio-
nal insuficiente para compreender e
decodificar as instruções que se atre-
lam às inovações e da incapacidade
financeira para realizar os investimen-
tos necessários .

Duas perguntas merecem ser consi-
deradas, logo de início.
1. Devemos eternizar a dualidade exis-
tente na agricultura brasileira, em que a
agricultura comercial tem acesso às
tecnologias de ampla capacidade de res-
posta a investimentos e a recursos para
financiá-la, e a agricultura familiar fica
restrita a inovações de capacidade de
resposta bem mais baixa?
2. É correta a situação em que a agricul-
tura comercial produz enormes exceden-
tes, que ganham o mercado externo e o
interno, e a agricultura familiar, além de
se auto-abastecer, produz excedentes
pequenos, que tornam a renda familiar
insuficiente?

Esta dualidade não tem condições
de perdurar em longo prazo. A elimi-
nação da dualidade advirá da capa-
citação dos agricultores familiares, téc-
nica e financeiramente, para que pos-
sam competir em igualdade de condi-
ções, sem restrições para optarem pe-
las tecnologias de grande capacidade
de resposta, quando elas forem a alter-
nativa mais lucrativa.

O Brasil é um país industrializado
e urbanizado. A tecnologia da agricul-
tura familiar tem que dar à família ca-
pacidade de produção de excedente
que remunere o seu trabalho, competi-
tivamente, em relação às opções da
cidade e em linha com suas aspirações,
as quais crescem rapidamente com o
grau de instrução. Caso isso não ocor-

ra, o conflito entre as lideranças e o
governo ocorrerá, fundamentado na
busca de igualdade de direito, em
relação à agricultura comercial.
Além disso, o que é indesejável, a
pequena lucratividade da agricultu-
ra levará muitos agricultores a fecha-
rem os seus estabelecimentos, alu-
gando ou vendendo-os, e mudando
para a cidade.

A agricultura familiar disputa mer-
cado com a comercial. A disputa se
fere nas dimensões interna e interna-
cional. É nestes mercados que busca-
rá novas oportunidades de renda. Os
mercados de elevado poder de com-
pra, os que pagam melhor, são muito
exigentes em qualidade, e máquinas
e equipamentos adequados são indis-
pensáveis ao atendimento destas exi-
gências. Como a agricultura comerci-
al é muito dinâmica, ela ocupa rapi-
damente os melhores espaços de co-
mércio. Assim, a opção pelas tecnolo-
gias simples vai comprometer severa-
mente o futuro da agricultura famili-
ar, na medida em que esta opção lhe
veda o acesso às mesmas alternativas
de mercado da agricultura comercial.

A tecnologia que gera exceden-
tes de vulto é um conjunto comple-
xo de operações. No caso de grãos,
exige densidade
correta por hectare,
sementes que res-
pondam a fertili-
zantes, plantio di-
reto na época cer-
ta, colheita e arma-
zenamentos com-
petentes. As opera-
ções podem ser fei-
tas manualmente
ou por máquinas
simples, mas longe
de se ter a mesma
precisão e a efici-
ência das máqui-
nas modernas. O
mesmo ocorre na

produção de aves, suínos, leite,
gado de corte, ovinos, caprinos,
hortaliças e frutas. Sem máquinas e
equipamentos compatíveis com a
agricultura de precisão, a tec-
nologia bioquímica, aquela que
tem a capacidade de aumentar o ex-
cedente por hectare, perde muito de
sua eficiência . Então, é correto pri-
var o agricultor familiar dos bene-
fícios de máquinas e equipamen-
tos modernos?

O que impede que a agricultura
familiar adote a tecnologia que gera
excedentes de vulto? Realçam-se,
como obstáculos, o nível baixo de
instrução do agricultor familiar, o
que é verdade no nordeste, região
norte e em bolsões das três regiões
sulinas, e a baixa capacidade de
endividamento.

O baixo nível de instrução tem
que ser contornado pela extensão ru-
ral pública e pelos arranjos desta com
a extensão particular. E será elimina-
do, em longo prazo, pelos investi-
mentos em educação.

O baixo nível de endivida-
mento em relação ao custeio pode
ser resolvido, reformulando-se as
restrições do crédito do governo.
Em relação ao investimento, há
complicações mais difíceis de se-
rem contornadas. Benfeitorias, má-
quinas e equipamentos não serão,
otimamente, utilizados pelo produ-
tor familiar, como indivíduo. Coo-
perativas e associações, e para elas
bem operarem neste aspecto, é ne-
cessário crédito rural especializa-

Pessoas ocupadas na agricultura  (em milhões)

J
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agenda do agronegócio é
algo extremamente amplo,
pois depende do setor anali-

sado e do mercado-alvo, entre outros.
São diversos os assuntos discutidos
nos principais fóruns mundiais de
agronegócios para os próximos anos.

As mudanças demográficas mun-
diais devem ser monitoradas de per-
to para nosso posicionamento estra-
tégico. É nítido o aumento de con-
sumo que demandarão em proteína
animal, grãos. Muitos países serão
enormes mercados para a produção
vinda do Brasil.

De forma análoga, diversos paí-
ses terão redução populacional. Es-
tima-se que a Rússia tenha redução
de 150 para 110 milhões de habi-
tantes até 2050, e a Itália, de 57 para
44 milhões. Também não se pode
deixar de falar no envelhecimento
da população e nos impactos de con-
sumo, linhas de produtos, embala-
gens e outros fatores.

O fato de a Organização das Na-
ções Unidas divulgar que a cada cin-
co segundos uma criança morre de
fome no mundo mostra a falta de
solução para a questão da produção
e distribuição de alimentos. Progra-
mas de Governo, assistencialismo,
entre outros, pautarão as agendas, tal
como a recente reunião em Davos.

Devemos acompanhar as mudan-
ças culturais e os impactos no con-
sumo. A  obesidade é cada vez mais
questionada pela sociedade. A res-
ponsabilidade das indústrias fica
maior para seus produtos. Surgem
restrições à comunicação infantil de
alimentos supérfluos, até um reposi-
cionamento da linha de produtos,
algo feito pelo McDonalds. Saladas,
lanches mais leves, frutas entram no
cardápio, e a comunicação da em-
presa se volta à atividade física.

Está na hora de conhecer os pre-

do, podem ser uma solução. Há,
quanto a isso, alguns casos de su-
cesso na região sul, mais raros no
sudeste, e o nordeste e a região nor-
te oferecem muita resistência ao
avanço desta idéia.

Outro óbice é o acesso da agri-
cultura familiar a áreas maiores para
cultivar e às benfeitorias, máquinas
e equipamentos da agricultura de
precisão. Ele está relacionado ao tí-
mido desenvolvimento do mercado
de leasing, de aluguel de máquinas,
equipamentos e de aluguel de ter-
ras. Muito há que caminhar em as-
pectos legais e operacionais relaci-
onados ao leasing e aluguel. Con-
vém notar que a solução destes pro-
blemas atende a todo mundo, não
esbarra em acordos internacionais,
e os investimentos feitos têm eleva-
da taxa de retorno.

Os agricultores familiares, que se
libertaram das restrições, usam
tecnologias que se rivalizam com as
mais sofisticadas. Assim, não é a
tecnologia que discrimina o agricul-
tor, mas, sim, o mercado. Temos que
entender que o agricultor familiar
escolhe a tecnologia, considerando
as restrições das quais não pode se

evadir. Quem não usa calcário, se-
mente melhorada e fertilizante é por-
que desconhece a lucratividade des-
tas práticas, não tem recursos para
comprar esses insumos, ou eles não
estão à venda numa distância razo-
ável do estabelecimento. O agricul-
tor familiar, ou qualquer outro, es-
colhe a tecnologia que lhe é mais
conveniente. Se deixar de escolher
uma tecnologia lucrativa, é porque
a desconhece ou porque enfrenta
restrições que não pode contornar.

Aceitando-se a hipótese de as
restrições serem irremovíveis, pode-
se falar num conjunto específico de
tecnologias para a agricultura fami-
liar. Mas este conjunto é uma segun-
da escolha e tem menor capacidade
para acelerar o desenvolvimento só-
cio-econômico do agricultor e sua
família. A escolha pode até ser con-
veniente para a agricultura comer-
cial, quanto à disputa pelos merca-
dos interno e internacional, pois que
reduz o nível de competição. Assim,
o caminho ótimo da política agrí-
cola passa pela remoção das restri-
ções que impedem o acesso da agri-
cultura de menor porte às máquinas
e equipamentos sofisticados.

MARKETING

A

Legislação trabalhista

Oefeito direto da legislação trabalhista recai sobre o custo do trabalho, quase que
dobrando o salário recebido pelo trabalhador. Acresce-se o custo indireto: as com-

plicações da legislação trabalhista requerem o trabalho de especialistas, na maioria dos
casos, prestado por escritórios de contabilidade; há, ainda, o risco de ações trabalhistas,
mesmo quando se obedece a lei, visto que é difícil, em função da natureza do trabalho,
documentar que não houve horas extras e que outras exigências legais foram cumpridas.
Assim, a legislação e,  muitas vezes, a forma truculenta que é implementada, traz muitas
incertezas para o empregador. A incerteza, e o risco de perdas expressivas que cristaliza, é
interpretada como um custo adicional de vulto ao salário.

Assim, a legislação trabalhista fez crescer o custo da mão-de-obra e resultou em deci-
sões voltadas para reduzir o emprego rural. Ou seja, exacerbou a mecanização, motivou
mudanças na combinação de explorações, premiando-se aquelas que empregam menos
ou que sejam mais mecanizadas. Como a obediência da lei, no caso do trabalho temporá-
rio, é ainda mais complicada e custosa, procurou-se aplicar tecnologias que suprimem este
tipo de emprego, como a mecanização da colheita.

A argumentação desenvolvida visou mostrar que a mecanização da agricultura não
visou substituir trabalhadores por máquinas, mas, sim, expandir a agricultura. Mas é
inegável que a legislação trabalhista trouxe um nível de mecanização bem além daquele
exigido pelo crescimento do agronegócio e a urbanização, principalmente após 1992.

Deve-se salientar que a legislação trouxe benefícios aos que mantiveram o emprego,
mas às custas do êxodo rural, que se acelerou a partir da década de 70. Outro benefício foi
expressar claramente o custo de oportunidade da mão-de-obra e reduzir drasticamente o
salário indireto, o que levou à compreensão de quão importante é saber administrá-la.
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ços de gôndola de produtos produzi-
dos no Brasil, verificar a que preços
saem daqui e a que preços lá são
comercializados. Quais as etapas, o
valor agregado  de cada agente e os
preços cobrados. Três pequenos bifes
custam R$60 na Inglaterra. É sa-
lutar o Brasil ter montado
entrepostos de armazena-
gem e distribuição de
produtos na Europa.

As ações de comu-
nicação para promover
produtos trazem resul-
tados. A campanha Got
Milk, do setor leiteiro
nos EUA, com Gisele
Bundshen, aumentou o
consumo per capita em mais
de cinco litros por habitante.
Cada US$ investido na promoção
do suco de laranja na Flórida retornou
US$6 para a cadeia produtiva. A
Internet mostra o trabalho feito pelo
“Beef”  e “Got Milk” nos EUA, pelo
Café da Colômbia, pelas Uvas do
Chile, entre outros.

Numa propaganda nos EUA, a
cadeia da carne bovina ataca a do
frango. O apelo é que “a carne bovi-
na tem apenas uma grama a mais de
gordura saturada que o frango... é o
mesmo que trocar um bolo de cho-
colate (bovina) por uma cenoura
(frango). O que você prefere?

Segundo a John Deere, em seus

estudos estratégicos do futuro do
agronegócio, as grandes mudanças
requererão respostas das cadeias pro-
dutivas de 4 a 24 horas após a ocor-
rência de qualquer evento.

No mercado da agro-energia, o
Brasil é candi-

da-
to pa-
ra assu-
mir a trans-
formação do
sol em energia.
Se em 2050 a bio-
massa será uma das prin-
cipais formas de energia, para 2100,
junto com a solar, será a principal.
Empresas de petróleo consideram a
agro-energia, o reaproveitamento de
lixo, entre outras fontes. Mudam as
empresas de energia.

A partir do momento em que a
produção brasileira superar as bar-
reiras tarifárias e não-tarifárias, sur-
girão as barreiras de acesso aos con-
sumidores e mercados.

Uma grande rede de supermer-
cados inglesa estampa que 97% da
sua carne vendida, 100% no leite e

nos ovos são comprados
de produtores. Nos EUA,
encontramos anúncios
com a expressão: “orgu-
lhosamente, vendemos

carnes americanas”.
As empresas instaladas em

mercados protegidos se prepa-
ram para a abertura. A indústria in-
glesa de açúcar enfoca sua produ-
ção para crianças de renda mais alta,
com oferta de produtos orgânicos.
Com a redução das barreiras, a pro-
dução brasileira de açúcar entrará no
mercado local e ocupará segmentos
industriais de mercado (por exem-
plo, açúcar para refrigerantes).

Em orgânicos, o mercado cres-
ce a 30% ao ano e chegou US$ 23
bilhões em 2003. Existe espaço e

margens para ser aprovei-
tado.  Veja  a Balbo,

com a exportação
para  mais de

33 paises,
com a
m a r c a
Native.

Responsabi-
lidade social das empresas do
agronegócio. Muito tem sido feito e
muito mais será cobrado no futuro.
Ações de tratamento adequado de
recursos humanos, de melhoria das
comunidades e vínculo com o de-
senvolvimento de indicadores soci-
ais no nosso país.

Por fim, a inovação, a criatividade
devem ser pontos de procura perma-
nente. A Embrapa deve ser o carro-
chefe brasileiro a pesquisar modifi-
cação genética, inovações de produ-
tos e processos para o mundo.

* Professor de Estratégia e Marketing na
FEA-USP Ribeirão Preto e Coordenador
do Pensa.

População em 2050

País ...........................Habitantes
Índia ........................... 1,5 bilhão
China ......................... 1,4 bilhão
EUA ........................ 410 milhões
Paquistão ................ 350 milhões
Indonésia ................ 300 milhões

Idade média de 53 anos em 2050

Japão, Eslovênia, Itália, Cingapura,
Espanha, Grécia, Republica Tcheca
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CRÉDITO RURAL

ara analisar o volume negoci-
ado dos títulos privados de fi-
nanciamento da agropecuária

e do agronegócio e as taxas de juros
praticadas nessas negociações na
safra 2004/2005, foi considerado o
período de julho de 2004 a junho
de 2005, pois a maioria dos instru-
mentos foi criada em dezembro de
2004. Devido à escassez de dados,
apenas as operações realizadas
pelo Banco do Brasil são objetos
do trabalho.

Não existe levantamento siste-
mático e oficial dos volumes nego-
ciados dos títulos. No caso da CPR,
há registro daqueles negociados pe-
las instituições financeiras. No en-
tanto, existem CPRs negociadas di-

retamente entre produtores rurais
com agroindústrias, exportadores
e empresas de venda de insumos.
Essas CPRs não são, normalmen-
te, registradas em cartório e são
conhecidas como CPRs de gave-
ta. As CPRs com aval do sistema
financeiro são as únicas regis-
tradas, sendo o Banco do Brasil a
instituição financeira com mais
operações desse instrumento.

Com base na evolução anual do
número e do valor das CPRs negoci-
adas pelo Banco do Brasil desde
1994, constata-se um intenso cres-
cimento do volume de CPR a partir
de 2000, devido à criação das CPRs
financeiras. De 2000 a 2004, a par-
ticipação de CPR financeira no va-

lor negociado de
CPR passou de
73,7% para 90%.
Na CPR financei-
ra, o comprador do
título recebe o va-
lor emprestado em
dinheiro, com o
valor a ser pago
indexado  pe la
evolução do preço
do seu produto.

O Banco do
Brasil foi a insti-
tuição pioneira no
lançamento  de
LCA. A primeira
negociação ocor-

CARLOS JOSÉ CAETANO RACHA 1

GUSTAVO DE SOUZA E SILVA 2

Número e volume de CPR negociadas pelo Banco do Brasil

P
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Taxas de juros das fontes de financiamento da agropecuária e
do agronegócio (% ao ano)

Mês Crédito oficial CPR Financeira LCA CDA Crédito
custeioA InvestimentoB 180 dias 270 dias 360 dias Livre

Julho/04 8 a 9,5 7,25 a 12,75 23,53 25,26 26,99 - - 20,23
Agosto/04 8 a 9,5 7,25 a 12,75 23,53 25,26 26,99 - - 20,31
Setembro/04 8 a 9,5 7,25 a 12,75 23,54 23,94 24,39 - - 19,91
Outubro/04 8 a 9,5 7,25 a 12,75 23,41 23,58 23,84 - - 17,29
Novembro/04 8 a 9,5 7,25 a 12,75 24,10 24,15 24,33 - - 17,87
Dezembro/04 8 a 9,5 7,25 a 12,75 24,33 24,23 24,25 - - 19,61
Janeiro/05 8 a 9,5 7,25 a 12,75 24,62 24,44 24,23 - - 19,28
Fevereiro/05 8 a 9,5 7,25 a 12,75 25,54 25,42 25,28 19,12 - 18,26
Março/05 8 a 9,5 7,25 a 12,75 25,26 25,04 24,90 19,66 - 21,14
Abril/05 8 a 9,5 7,25 a 12,75 26,72 26,62 26,55 19,94 - 19,50
Maio/05 8 a 9,5 7,25 a 12,75 27,03 26,91 26,71 20,06 26,39 21,42
Junho/05 8 a 9,5 7,25 a 12,75 26,99 26,67 26,27 19,75 - 22,21
Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (taxas para o crédito oficial de custeio e investimento), Banco do Brasil (CPR,
LCA e a taxa de uso livre da poupança refletindo o primeiro dia útil de cada mês) e Armazéns Gerais Colúmbia  S.A. (CDA).
Nota: as taxas de crédito de custeio foram de 8%, 8,75% e 9,5% ao ano. As taxas anuais para o financiamento de projetos de investimento
foram de 7,25%, 8,75%, 9,75% ou 12,75% de acordo com o programa e montante de crédito utilizado.

Instrumentos privados de
financiamento do agronegócio

(em R$ milhões)
Mês CPR LCA CDA

Julho/04     475,26 - -
Agosto/04     454,58 - -
Setembro/04     448,98 - -
Outubro/04     465,59 - -
Novembro/04     608,80 - -
Dezembro/04     607,95 - -
Janeiro/05     315,29 - -
Fevereiro/05     337,28 27,53 -
Março/05     437,60 34,92 -
Abril/05     488,46 22,47 -
Maio/05     562,93 16,17 5,0
Junho/05     409,80 52,82 -

Fonte: Banco do Brasil e Armazéns Gerais Colúmbia S.A.

reu em 24/02/2005, sendo que no
mês de março foram concluídas
quatro negociações; em abril, duas
negociações; em maio, uma única,
e em junho, duas negociações. As
LCAs têm correspondido à cerca de
7% do volume negociado de CPRs.

No dia 4 de maio deste ano, a
unidade da Columbia localizada na
cidade de Pedra Preta, em Mato
Grosso, tornou-se o primeiro arma-
zém brasileiro a emitir um Certifi-
cado de Depósito Agropecuário
(CDA) e um Warrant Agropecuário
(WA). Com a operação, um coto-
nicultor de Pedra Preta (MT) con-
seguiu crédito de R$5 milhões, a
juros de 10% ao ano mais a varia-
ção cambial. No dia anterior, a pre-
visão de desvalorização cambial no
mercado futuro era de 14,90% a.a.,
nos contratos t+1.

Assim, a CDA foi negociada a
uma taxa de juros nominal espera-
da de 26,39% a.a., caso se confirme
a previsão acima de desvalorização
cambial. No entanto, nos três me-
ses subseqüentes à negociação, a
tendência do câmbio não tem con-
firmado a desvalorização prevista
no ato de negociação do 1o CDA.
O título foi registrado pela Bolsa
de Mercadoria & Futuro (BM&F) e
está sob a posse do Banco Rural,
que financiou o produtor. O banco
não informou se vai negociá-lo.

Não há ainda registro de nego-
ciação de CDCA e CRA, apesar de
haver interesse demonstrado por
agentes de mercados para emissão
e compra desses títulos.

É interessante fazer uma análi-
se comparativa entre as taxas de
juros praticadas nos instrumentos
privados de financiamento da
agropecuária e do agronegócio, no
crédito rural oficial subsidiado e no
crédito livre para a agropecuária e
o agronegócio (parcela livre de apli-
cação da poupança captada pelo
Banco do Brasil).

Os custos financeiros dos ins-
trumentos privados de financia-
mento da agropecuária e do agrone-
gócio são, sem nenhuma dúvida, su-
periores aos do crédito rural ofici-
al. Isto não é nenhuma surpresa,
pois o crédito rural oficial é alta-

mente favorecido ao to-
mador de crédito, sendo, al-
gumas vezes, concedido à
taxa de juros reais negativas.
No entanto, dois pontos são
novidade: (1) as CPRs estão
sendo negociadas a taxas de
juros superiores às cobradas
no crédito livre; (2) as taxas
de juros cobradas nos novos
instrumentos privados de fi-
nanciamento, criados em
2004, estão sendo inferiores
às taxas de juros das CPRs e
do crédito livre, o que de-
verá torná-los atrativos no
mercado.

OBSERVAÇÕES FINAIS

A escassez de recursos públicos
para viabilizar crédito rural para to-
dos os segmentos da agropecuária
implicará, sem dúvida, no crescimen-
to da importância dos títulos priva-
dos no financiamento da agro-
pecuária comercial. No entanto, a
informalidade em que operam vári-
os segmentos da agropecuária impe-
de o registro de todas as operações
que se realizam com esses títulos,
como é o caso da CPR de gaveta, e
uma análise correta dos custos e di-
ficuldades enfrentadas pelos agen-
tes econômicos.

Os títulos mais negociados apre-
sentam maior segurança aos bancos
e aos clientes, como as CPRs e LCAs,
os quais contam com garantia dos

bancos. Os poucos ou nenhum negó-
cio realizado com CDA, WA, CDCA e
CRA se devem, em grande parte, à fal-
ta de conhecimento e à necessidade de
garantias acima do produto estocado
para a negociação dos títulos. Entre
essas garantias, estão a melhoria da es-
trutura organizacional e financeira dos
armazéns e a maior atuação das bolsas
de mercadorias na intermediação das
compras e vendas dos títulos. Por fim,
mas não menos importante, o limite
mínimo de taxa de juros para negocia-
ção dos títulos privados de financiamen-
to do agronegócio é a taxa SELIC. A
redução dessa taxa deverá ampliar a de-
manda pelos títulos supracitados.

1 Professor Titular da ESALQ/USP
2 Mestrando em Economia Aplicada pela
ESALQ/USP
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MERCADO FUTURO
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s instrumentos derivativos de mercadorias
agrícolas são ferramentas modernas na ges-
tão de risco de mercado das empresas. Na

BM&F, o contrato futuro
de soja negocia em média
pouco mais de 200 contra-
tos futuros de soja diaria-
mente. Os agentes partici-
pantes são: produtores, ata-
cadistas, indústrias proces-
sadoras, exportadoras e in-
vestidores em geral.

O contrato representa fielmente a negociação
dos preços da soja no mercado interno. O local for-
mador de preço é o corredor de exportação do porto
de Paranaguá, antes da elevação da mercadoria ao
navio. A comercialização do preço é "FAS" - free
along side. É importante notar que o contrato futu-

ro possui uma volatilidade diária considerada de
nível moderado a alto, em média de 1,5% ao dia.

Diante dessas informações, a proposta é mostrar
a oportunidade de um
produtor localizado
em Rondonópolis, no
estado de Mato Gros-
so, caso tivesse fixado
o preço por meio da
venda de contratos fu-
turos de soja à quanti-
dade de 22.500 sacas.

A cotação do contrato futuro negociado na
BM&F era de US$15,85 a saca no dia 23 de junho.
O mercado estava sensível com as informações de
estiagens no meio-oeste americano. Surgia a pers-
pectiva de quebra na safra a ser colhida no início do
segundo semestre. Um contexto de pressão de alta

nas cotações.
Na hipótese de o produtor ter decidi-

do fixar o preço a US$15,85 a saca, seria
vantagem vender 50 contratos futuros
com vencimento novembro de 2005?

O preço de negociação à vista em
Rondonópolis era de R$29,50 a saca.
Considerando o câmbio do dia a R$2,395
por dólar, a cotação equivalente seria de
US$12,32 a saca. A base entre o merca-
do local e a cotação fixada em Bolsa se-
ria de US$3,53 a saca. Dessa forma, o
objetivo de preço a fixar pelo produtor
seria de US$12,32 a saca.

No dia 30 agosto, o produtor resol-
veu recomprar os 50 contratos futuros
de soja ao preço de mercado, de US$
14,25 a saca. Em Rondonópolis, a nego-

WILSON MOTTA MICELI *

Características do contrato

Objeto: soja em grão, tipo exportação
Cotação: US$/saca de 60 quilos

Unidade de negociação: 450 sacas
Liquidação: física

Meses de vencimento: março, abril, maio, junho,
julho, agosto, setembro e novembro

Formação de preços: porto de Paranaguá, estado do Paraná

Volatilidade do contrato futuro de soja (vencimento novembro/05)
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ciação à vista de soja estava em R$26,50 a saca, equi-
valente a US$11,11 a saca, ao câmbio de R$2,385.

A evolução dos preços do contrato futuro de
soja mostra que a partir do início de julho até o
final do mês de agosto, houve um movimento de
recuo, principalmente pelo fato de as notícias apon-
tarem para uma melhora do clima nas regiões pro-
dutoras americanas.

A base no dia 30 de agosto recuou, pois a diferen-
ça da saca, entre US$11,11 e US$14,25, resultou em
US$3,14. Esse fortalecimento se deveu provavelmen-
te a dois motivos:
a) os efeitos assimétricos de oferta e demanda;
b) variações no câmbio que afetam o valor da dife-
rença entre o local da comercialização e o local da
formação do preço do contrato futuro.

O valor financeiro liquidado em Bolsa foi de:
US$ 36.000,00 = (US$15,85/saca - US$14,25/saca)
x 50 contratos x 450 sacas.

A venda de soja em Rondonópolis gerou a re-
ceita de: US$ 249.975,00 = US$ 11,11 a saca x
22.500 sacas

Portanto, o total arrecadado pelo produtor foi de:
US$ 285.975,00 =  US$ 12,71 a saca x 22.500 sacas.

Note-se que a base teve um fortalecimento por
saca de US$0,39 = US$3,53 - US$3,14. O preço-alvo
da saca desejado pelo produtor era de US$12,32 em
23 de junho, mas o valor auferido foi de US$12,71,
resultado da diferença entre as bases.

É importante salientar que as oportunidades de
preços no mercado futuro de soja devem ser acompa-
nhadas pelos agentes da cadeia produtiva para aten-
der às suas necessidades comerciais e à possibilidade
de otimização nos resultados financeiros. Na simula-
ção proposta, o produtor garantiu previamente, por
meio do uso dos contratos futuros de soja, a diferen-
ça de US$1,60 a saca, equivalente a US$36.000,00
para as 22.500 sacas.

* Chefe do Departamento Agrícola da BM&F

Cotações para o futuro da soja (vencimento nov/05)

26/04/05

03/05/05

10/05/05

17/05/05

24/05/05

31/05/05

07/06/05

14/06/05

21/06/05

28/06/05

05/07/05

12/07/05

19/07/05

26/07/05

02/08/05

09/08/05

16/08/05

23/08/05

30/08/05
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urante muitos anos, o debate
e o embate pelo desenvolvi-
mento do Brasil apostaram

numa dicotomia, até mesmo num
conflito, entre o mundo rural e o
mundo urbano. O primeiro era
extrativista, pobre, doente, isolado,
condenado ao subdesenvolvimento
e ao atraso. Um Jeca Tatu. O segun-
do era rico, educado, conectado ao
mundo desenvolvido, a caminho da
modernidade, sonhando com a ci-
dadania de Primeiro Mundo.

Na visão de então, cabia ao Jeca
Tatu ceder seus recursos naturais e
seu capital excedente para financi-
ar a industrialização urbana. Até que
seu mundo desaparecesse e sobras-
se apenas o urbano desenvolvido.
Assim era feito, e a dicotomia era
nutrida. Desse modo, construímos a
urbanização brasileira, a mais con-
tundente da história do Planeta.

Ao mesmo tempo, no plano po-
lítico-institucional, vicejava uma
outra dicotomia, a que colocava em
campos antagônicos o Estado – o
público – e o empresariado – o pri-
vado, e que ora 'demonizava' o Go-
verno, ora satanizava as empresas na-
cionais e multinacionais. Por ela,
conhecemos atraso tecnológico e es-
tagnação econômica.

Mas nos últimos 35 anos, a his-
tória e o empreendedorismo dos bra-
sileiros conspiraram contra essas vi-
sões. O conforto tecnológico indus-
trial, próprio das cidades, invadiu as
fazendas, mudou as pessoas e as coi-
sas. Primeiro, lá foi o rádio e exigiu
a eletrificação rural. Depois, foi o
carro e demandou o asfalto. Em se-
guida, a TV, e impôs a parabólica. E,
na mesma picada, o telefone, o com-
putador, a internet, o GPS.

O diálogo entre o urbano e o ru-

ral se acentuou. As cidades deman-
daram mais alimentos. Consumido-
res informados reclamaram produ-
tos com maior qualidade. As fazen-
das incorporaram tecnologia, se in-
dustrializaram. O Jeca Tatu se tor-
nou um global player da economia
mundial, seja na Bolsa de Chicago
ou na arena de Barretos.

Ao cabo de 35 anos, campo e ci-
dades estão igualmente tecnificados,
compreendendo os mesmos sinais,
sonhando com o mesmo futuro. Te-
mos uma tecnologia industrial e
uma tecnologia agrícola, que cres-
ceram diferentes e distanciadas en-
tre si, mas estão igualmente sintoni-
zadas com as questões de desenvol-
vimento mundiais.

A rigor, não há mais urbano e ru-
ral. Não há mais divisão física ou
geográfica entre ricos e pobres ou
desenvolvidos e atrasados. A divi-
são é metafísica, existencial: ser Jeca
Tatu ou global player é uma con-
tingência pessoal, que ocorre em
qualquer lugar.

A dicotomia entre público e pri-
vado nos trouxe, num tempo, a
estatização da economia e signifi-
cativos investimentos públicos em
ciência, tecnologia e infra-estrutura
de produção. A privatização que se
seguiu nos trouxe crescimento em
serviços e competitividade econô-
mica. Com poder de escolha e aces-
so à tecnologia, aprendemos que as
dicotomias eram falsas, e as conver-
gências, necessárias.

Um protocolo de cooperação
tecnológica, assinado no final de
setembro, reúne a FIESP (Federação
das Indústrias do Estado de São Pau-
lo) – o saber tecnológico industrial
do Brasil privado – e a Embrapa
(Empresa Brasileira de Pesquisa

Agropecuária) – leia-se tecnologia
agrícola tropical pública.  Ele é
emblemático dessa ruptura de fron-
teiras e dessa convergência de pro-
pósitos entre o rural e o urbano, en-
tre o público e o privado, orquestra-
da pela sociedade brasileira, e que
está sacramentada em decisões como
a Lei das PPP e a Lei de Inovação.

Como também é emblemático o
fato de se ter escolhido a agroenergia
como tema desse esforço inédito de
desenvolvimento tecnológico. Na
visão dicotômica e maniqueísta do
passado, diríamos, por exemplo, que
se trataria, mais uma vez, de usar um
recurso, tipicamente rural e privado
– a biomassa – para resolver um pro-
blema público e urbano – a escas-
sez de energia –, que sempre aceita-
mos como monopólio do Estado.

Hoje, sabemos melhor que tudo
se resume ao uso do recurso mais
adequado na solução de um proble-
ma comum. Com insolação, água e
terras fartas, e tecnologias inovado-
ras, o Brasil encarna a esperança
mundial por alternativas que subs-
tituam o petróleo na matriz ener-
gética, de forma econômica, social
e ambientalmente adequada.

O álcool combustível de São
Paulo é um sucesso a ser ampliado.
A substituição do diesel reclama
outras fontes de biomassa para a pro-
dução do biodiesel. Isso requer, de
um lado, inovações agrícolas tais
como a criação de plantas eficien-
tes na produção de energia e, de
outro, ajustes na tecnologia indus-
trial, de refino, de motores etc.

O fato é que não há limites para
o que se pode criar a partir dessa
aproximação entre as tecnologias in-
dustrial e agrícola. Suas possibili-
dades se aproximam do infinito,

SILVIO CRESTANA *
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quando se imagina o que se pode
criar nas novas áreas do conheci-
mento ditas "portadoras de futu-
ro", tais como a gestão de conhe-
cimentos, a biossegurança, e a bio-
nanotecnologia.

Os centros de pesquisas da
Embrapa têm tecnologias prontas
para o investimento privado, tais
como o uso de satélites no planeja-
mento e gestão do território como
espaço produtivo, a criação de equi-
pamentos a partir de novos materi-
ais, como condutores plásticos, e a
participação no mercado de crédi-
tos de carbono. Em São Paulo,
editais para incubação de empresas
oferecem tecnologias inovadoras
como o analisador de alimentos e
café, a "língua eletrônica" e o tomó-
grafo portátil para analise de solo e
plantas. Outras 14 tecnologias da
Embrapa foram selecionadas pela
Rede Brasil de Tecnologias, do Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia,
para incubação de empresas em todo
o Brasil.

Esse acordo entre a FIESP e a
Embrapa, pelo que as duas institui-
ções representam para suas áreas de
atividade, é uma porta de entrada
para um mundo novo que há de be-
neficiar todas as indústrias e insti-
tuições de pesquisa agrícola do País.

Ele se antecipa e inaugura a era
das parcerias público-privadas no
agronegócio; traz em si desafios tais
como o de aprenderem a trabalhar
juntas, o de convergirem métodos e
prazos, o de definirem os contornos
éticos da convivência público-pri-
vada num cenário de acirrada com-
petição. Mas traz também a chance
real de maior geração de empregos e
renda que permita resgatar os ainda
excluídos, sejam urbanos ou rurais.

Mudar a história requer a ou-
sadia de visionários, porque rom-
per com modelos tradicionais e
criar oportunidades são tarefas de
risco. Que os visionários da FIESP
e da Embrapa sejam bem-sucedi-
dos, para o bem do Brasil, expan-
dindo essa parceria entre rural e
urbano, entre o público e o priva-
do, que, um dia – já vai longe! –
foi conflito e dicotomia.

*Diretor-Presidente da Embrapa

aqui menos de 30 (trinta) dias, qualquer área rural que for objeto de transferên-
cia (onerosa ou gratuita), de desmembramento, unificação ou parcelamento
ficará sujeita às novas regras de medição da área e de descrição, sob pena de

não ser efetivado o registro da respectiva escritura.
Isso quer dizer que os proprietários, possuidores, promissários compradores terão

que contratar um topógrafo para a elaboração de levantamento planimétrico e memorial
descritivo, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis
rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, quando da transferência da
área ou de sua divisão, e com isso, se atenderá à nova concepção trazida pelo legisla-
dor de que, por meio de um cadastro único, alimentado pelas áreas recém-editadas, se
identificará com precisão o imóvel, servindo de base a várias entidades públicas.

O geo-referenciamento está previsto na Lei 10.276, de junho de 2001, que vem
implantar um sistema que pretende gerar um único código do bem – sob os aspectos
registrário e fiscal –, afinado entre o INCRA (Instituto de Colonização e Reforma Agrária),
RFB (Receita Federal do Brasil), entidades públicas e Cartórios de Registro de Imóveis.

Por meio de uma comunicação entre tais entidades, à medida que for alterado o
registro imobiliário, este informará o INCRA, que, por sua vez, arquivará os novos
dados do imóvel, devidamente geo-referenciado, e fornecerá um número de
cadastramento à Receita Federal e ao Registro Imobiliário competente, a fim de que
este averbe tal informação na matrícula.

Pretende-se, com isso, dentre outras questões, sanar as irregularidades nas escritu-
ras de propriedades rurais, comuns em praticamente todas as regiões do Brasil – mui-
tas vezes, o documento legal expressa uma área maior que a da propriedade em si, e
vice-versa – e, por isso, ampliar as possibilidades de obtenção de financiamentos
bancários, propiciando aos Bancos a devida segurança por meio da identificação do
bem que provavelmente servirá de garantia ao crédito.

A referida Lei 10.267 entrou em vigor em 2001. Ela foi regulamentada somente
um ano depois, pelo Decreto 4.449/02, que estabeleceu um cronograma para o início
de vigência do citado diploma legal, conforme a extensão da área, tornando, assim,
exigível o geo-referenciamento de acordo com o tamanho das propriedades.

O cronograma, contido no Decreto, estabeleceu um escalonamento em que qual-
quer área de até 500 ha está sujeita à realização de nova medição, a partir do próximo
dia 1º de novembro, para registro da respectiva transferência e/ou do parcelamento.

Vale ressaltar que a lei estabelece a gratuidade do serviço para os proprietários que
tenham imóveis de até quatro módulos fiscais, lembrando que os módulos fiscais
variam de município para município em todo o País.

No Estado de Goiás, por exemplo, eles podem variar entre 7 ha (em Goiânia) a 70
ha (em São Miguel do Araguaia). A título de esclarecimento, a variação se dá em
função da quantidade de terra produtiva de cada município.

Com a (re)definição dos limites das propriedades rurais pelo sistema de geo-
referenciamento, o governo brasileiro espera ter uma radiografia precisa de seu territó-
rio, quanto às áreas rurais, e, com isso, atender aos fins da política de reforma agrária,
acirrar a fiscalização das operações imobiliárias e controlar melhor o recolhimento de
todos os impostos que incidem sobre os imóveis rurais.

Felsberg e Associados – www.felsberg.com.br
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eventual obrigação do pro-
prietário de imóvel rural de
reflorestar as áreas de reser-

va legal ou de preservação perma-
nente inexistentes em seu imóvel,
mesmo que tenha adquirido a área
já desmatada por proprietário ante-
rior, traz preocupação.

O  Superior Tribunal de Justiça,
a mais alta instância do Judiciário,
decide de forma divergente.

Os Ministros da 2° Turma enten-
dem que o comprador de imóvel
desprovido de área de vegetação
nativa para a composição da reserva
legal é obrigado a reflorestar. Outra
alternativa é separar parte da área
para regeneração natural, de modo a
impedir o acesso de gado e de pes-
soas, para o reflorestamento natural
com vegetação nativa.

Para os Ministros, os novos pro-
prietários da área têm “responsabili-
dade objetiva” quanto aos danos
ambientais, como é considerada a
área de reserva legal.

Isso é válido para quando:
• a aquisição do imóvel tenha ocor-
rido na vigência da legislação que
impõe a restrição de só desmatar um
imóvel rural desde que se mantenha
uma porção de terras cobertas de
matas nativas, a título de reserva le-
gal, o que ocorre desde 23 de Janei-
ro de 1934;
• o imóvel tiver matas previamente
classificadas pelo Poder Público
como “protetoras”, ou, na grande
maioria das hipóteses, a partir de 15
de setembro de 1965, com o adven-
to do Código Florestal, que criou a
figura da “reserva legal”, como área
a ser destinada à preservação.

Já os Ministros da 1° Turma de-
cidem contra a obrigação do propri-
etário de reflorestar, ou deixar reflo-
restar naturalmente, parte de área de

sua propriedade adquirida sem co-
bertura de vegetação destinada à área
de reserva legal.

Os Ministros citam o Código
Florestal em seu:
artigo 18: “Nas terras de proprie-
dade privada, onde seja necessário
o florestamento ou o reflorestamen-
to de preservação permanente, o
Poder Público Federal poderá fazê-
lo sem desapropriá-las, se não o fi-
zer o proprietário”.
artigo 16, inciso “a”: “as derruba-
das de floretas nativas, primitivas
ou regeneradas, só serão permitidas,
desde que seja, em qualquer caso,
respeitado o limite de 20% da área
de cada propriedade com cobertu-
ra arbórea localizada, a critério da
autoridade competente”.

No entendimento dos Ministros,
não há como atribuir ao atual pro-
prietário de uma área rural desma-
tada por antecessores, a obrigação
de reflorestar, se o Poder Público não
providenciou, à época do efetivo
desmate, os procedimentos para  pre-
servar uma área de reserva legal
demarcada pelo próprio.

Entendem, ainda, que só a exis-
tência de nexo causal entre a condu-
ta do proprietário da área (desmate)
e o dano ambiental (inexistência da
área de reserva legal) seria determi-
nante de uma obrigação em recupe-
rar uma ambiental.

Embora a lógica jurídica da 1°
Turma pareça ser mais consistente,
entendimentos conflitantes dentro
dos Tribunais são corriqueiros.

De qualquer forma, uma solução
processual para a uniformização de
jurisprudência ocorrerá nalgum tem-
po. Tudo dependerá da sensibilidade
do STJ. Quando o órgão entender a
relevância da questão, a ponto de pre-
venir ou compor divergências, pode-

rá julgar um processo e padronizar o
entendimento, seja ele qual for.

Até então, os proprietários rurais
serão requeridos pelo Poder Públi-
co, ou pelo Ministério Público, a, de
forma coercitiva, reflorestar seu imó-
vel rural, e caso não o tenham
desmatado, deverão valer-se da ju-
risprudência da 1° Turma do STJ.

Existem também pareceres de
doutrinadores, como, por exemplo,
do Professor Miguel Reale, que, já
em 1998, foi taxativo ao lecionar:

“Não é possível deixar de realçar,
incontinente, quanto é ruinosa para a
economia nacional a “reserva legal”
instituída sem as devidas cautelas,
pois, sendo ela exigida de maneira
indiscriminada, estão ameaçadas as
grandes plantações de cana-de-açú-
car, de soja, de milho, de laranjas etc.,
além dos desmatamentos feitos em
razão e para fins de criação de gado
de leite e de corte, assim como para
rebanhos de ovinos e caprinos!

Imagine-se o que aconteceria se
os respectivos produtores fossem
obrigados a criar tão desastrada re-
serva legal, com a obrigação de
reconstituí-la, ao ver de autoridades
prepotentes!

Não há dispositivo constitucio-
nal, nem tampouco norma legal que
obrigue os proprietários a restaurar
por sua conta os desmatamentos ha-
vidos, não raro efetuados por pro-
prietários anteriores, sendo inegável
a constituição de fato jurídico per-
feito e direito adquirido de não fa-
zer. A suposta imposição aos propri-
etários rurais da obrigação de reflo-
restar por conta própria, só é fruto de
lastimável ignorância do Direito
pátrio.”

* Professor de Direito Agrário da FGV - e-
mail: germani@germaninet.com.br.
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